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PROJETO DE LEI N° 12a43.  t 	?• PL • 
01r. 6024 5/2t) •i3 

_ 

- 

Dispõe sobre o incentivó sá'práticaCle'....át--t-." 

esportes:- em :academias • e -clubes 

desportivbs: talraa;t:Ite.,,:v: 

65 (sessenta /e:,cingpfanoára 

de isenção„tribUlária parcial- de 'SS .,' 
••• :•!':efr; 	 • •• "••;'- 	• 

no âmbito do ' Municipio de 

Paulo, 'e dá outras,provrclánclas., 
. ••• ..1 	• 	", 	 • 	 • 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: •.:* 

Art. 1° O Município de São Paulo incentivará a prátrca'kle' ,.iitividàdealísicas,é,.:. 1:  

esportivas para munícipes com idade igual ou superfoi ,  a 65.(tesserità'e.-cih0 

de idade, em academias, clubes desportivos - .ou similares - através d- 
' 

concessão de isenção parcial do Imposto Sobre _Serviços de Qualquer 	e: 

Natureza — ISS. 

Art. 2° A isenção parcial prevista nesta Lei objetiva: 

I — incentivar a prática de modalidades desportivas diversas; 

II — servir de estímulo ao idoso à prática de esportes; 

III — promover a vida ativa e saudável; 	, 

IV — estimular o convívio social através de atividades físicas e esportivas. 

Art. 3° Será concedida a redução prevista no art. 1° pàra academias, clubes - 

desportivos ou estabelecimentos similares que do.prikiáindosés--bolsa 
PLPayeAg:i4,01  

parcial de até 50% (cinquenta por cento) .do valor regular, desde que 
4 - 

preenchidos os seguintes requisitos, sem prejuízo e outrpy ~324:Olham ser— —"- 

estabelecidos em regulamento: 
e 
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I — os alunos ou frequentadores totalizem pelo menos 20% (vinte por cento) do 

total de inscritos no estabelecimento; 

II — os alunos ou frequentadores idosos deverão ter frequência igual ou maior 

do que duas aulas ou comparecimentos por semana; 

III — o estabelecimento esteja em dia com posturas e impostos municipais de 

qualquer natureza. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesta Lei aos estabelecimentos de 

ensino que, pela natureza de suas atividades ou objeto social, dediquem a 

atender exclusivamente pessoas com idade superior a 65 (sessenta e cinco). 

Art. 40  O benefício da isenção parcial da quota parte do ISS pertencente ao 

Município deverá ficar restrito aos 05 (cinco) primeiros anos da tributação 

incidente nos estabelecimentos participantes. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
Proj105-13 — Prática de esportes em academias e clubes desportivos para idosos 



Folha n°__do proc. 1 
N° 	 _ 

, 

Adetina Cicone - Ass. Peetamento 

CAIARA MUNICIPAL DE 
	 RF. 100.406 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto objetiva incentivar, no âmbito do Município de São Paulo, a 

prática de atividades físicas e esporte entre a população idosa, ou seja, 

munícipes com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais. 

É de cediço conhecimento que o esporte é meio importante de socialização, 

uma vez que incentiva o convívio entre os praticantes. 

Tem também papel importante para a saúde em geral, tanto a mental como a 

física. 

É possível associar a prática de esportes à diminuição do acometimento de 

doenças relacionadas ao envelhecimento, como artroses e doenças 

vasculares 

Ao mesmo tempo estimula a produção de endorfinas, o que evita a depressão 

e pode, com isso, ser associada a maior longevidade. 

Porém, o mais importante, o investimento de cada R$ 1,00 (um real) no esporte 

tem associação direta com a economia de pelo menos R$ 3,00 (três reais) em 

investimentos na área de saúde. 

Ora, tendo em vista que a população de São Paulo possui elevado percentual 

de idosos, e que a projeção da composição dessa população no futuro a médio 

prazo é a de aumento significativo na proporção de idosos, o investimento que 

se pretende com a presente iniciativa é, na verdade, economia futura em 

aparato de saúde, e garantia de qualidade de vida para a população idosa. 

Por conseguinte, trata-se de matéria de elevado interesse social, que merece 

ser aprovada pelos Nobres Pares. 
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PROCURADORIA - 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0245/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.órefeitura.sp.gov.br/lecrislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.842 de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do 
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 
dá outras providências (cópia parcial - aspectos preliminares e gerais); 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao 
idoso 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 221 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande Conselho 
Municipal do Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.368, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das 
unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 12.940, de 07 de dezembro de 1999, que institui o 'Programa Terceira 
Idade em Movimento', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a 'Política do Idoso', e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui no âmbito do Município de São 
Paulo, o 'Programa Movimentando a Terceira Idade', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, que cria o 'Programa de 
Envelhecimento Ativo', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do Idoso; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária do Município de São Paulo (cópia parcial: ISS); 

- PL 0252/2012, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a instituição do Programa 
Prática Esportiva para Idosos, e dá outras providências; 
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- PL 0266/2012, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Programa Reciclar a Vida da 
Terceira Idade, e dá outras providências; 

- PL 0019/2013, do Vereador Gilson Barreto, que cria a Secretaria Municipal dos Direitos do , 	. 	. 
Idoso na Cidade de São Paulo e da outras providencias; 

- PL 0099/2013, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a instituição dos Centros de 
Atendimento e Atenção aos Idosos, e dá outras providências; 

- PL 0125/2013, do Vereador Edemilson Chaves, que cria os Núcleos de Assistência e 
Convivência da Terceira Idade, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 02 de maio de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal • Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se '• r de Pesq. e Análise Prévia 

0A13/SP 111.393 
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L8842 	 • 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994. 

Page 1 of 6 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

CAPITULO I , 
Da Finalidade 

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e 
o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação 
desta lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

L8842 
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IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços; 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da politica, dos serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 

Regulamento  
Mensagem de veto  

Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

Art. 1° A politica nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPITULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito á vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de 
conhecimento e informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem 
sua integração às demais gerações; 

• II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação 
e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famlbas, em detrimento do 
atendimento asilar, á exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria 
sobrevivência; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da Organização e Gestão 

, Art. 5° Competira ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação 
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais do idoso. ' 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 72 Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da politica nacional do idoso, no âmbito das respectivas instancias político-
administrativas. (Redacão dada pelo Lei n°10.741, de 2003)  

Art. 8° A União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias á implementação da 
política nacional do idoso; 

IV - (Vetado;) 	 Tf m o 
O — V - elaborar a proposta orçamentária no ámbito da promoção e assistência social e submerlétta ao o 7 
• ti) Conselho Nacional do Idoso. 	 - 	‘3 

-a. c 
Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social' 

esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no ambito de suas competências, 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

Art. 9° (Vetado.)  

Parágrafo único. (Vetado.)  

CAPITULO IV 
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a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado 
de trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público 
e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; , 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
casas-lares; 

•t; 
O 

o — o n' 
• St) 
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Das Ações Governamentais 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades 
públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino á distância, adequados as condições do 
Idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso ás 
diferentes formas do saber 

IV - na área de trabalho e previdência social: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do 

idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-
governamentais. 

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de 
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos 
domiciliares e outros; 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre 
a situação social do idoso; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir' ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de 
Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas 
profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e 
dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais; 

. g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com 
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular, 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a 
seus direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais 
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao 
idoso; 

b) inserir nos currículos ~imos, nos diversos nlveis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
-população sobre o processo de envelhecimento; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoriPm 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.  

. 	C3 g 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo rÈs 	'9 
I casos de incapacidade judicialmente comprovada. 	 C  

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado 
especial em juizo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar á autoridade competente qualquer forma de negligé 
desrespeito ao idoso. 

• 
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CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. (Vetado.)  

Art. 12. (Vetado.)  

Art. 13. (Vetado.)  

Art. 14. (Vetado.)  

Art. 15. (Vetado.)  

Art. 16. (Vetado.)  

Art. 17. (Vetado.)  

Art. 18. (Vetado.)  

CAPITULO VI ; 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas ás áreas de competência 
dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 

 

. 	. , 
Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua 

publicação. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independéncia e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 	, 
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Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. • Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos § 12  É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

LEI N2 10.741. DE 10  DE OUTUBRO DE 2003.  
§ 22  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por 

ela adotados. 

Mensagem de veto  ArL 52  A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou 
jurídica nos termos da lei. 

Vigência 
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

Texto compilado 

Art. 62  Todo cidadão tem o dever de comunicará autoridade competente qualquer forma de violação a 
esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
segu inte Lei: 

Art. 72  Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei n 2  
8.842. de 4 de ianeiro de 1994  zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei. 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

" 
Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados as pessoas com 

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 	- 

TITULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPITULO I 
' Do Direito à Vida 

Art. 220 idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

, 

Art. 32 E obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.. 

Parágrafo; único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto 	órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população; 

Art. 82  O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos 
desta Lei e da legislação vigente. 

• Art. 92  É obrigação do Estado, garantirá pessoa idosa a proteção á vida è á saúde, mediante efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

. CAPITULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, pollticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis. 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinaçao privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V.— priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído Dela Lei n° 11.765, de 

2008).  

§ 22  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrang 
a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos 
objetos pessoais. 
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§ 12  O direito â liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

I — faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas 
restrições legais; 

II — opinião e expressão; 

III —Crença e culto religioso; 

IV — prática de esportes e de diversões; 

V — participação na vida familiar e comunitária; 

VI — participação na vida política, na forma da lei; 

VII — faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 

o 
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§ 32 É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização 
para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 

CAPITULO III 
Dos Alimentos 

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar - 
pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil. Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder á opção, esta será feita: 

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. I — pelo curador, quando o idoso for interditado; 

II — pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil; 

III — pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou - 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos termos da 
lei processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737. de 2008) 

Art 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social. 

curador ou familiar; 

IV — pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que ‘  deverá 
comunicar o fato ao Ministério Público. . 

CAPITULO IV 
Do Direito á Saúde 

Art 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios ~imos para o atendimento ás 
necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitaçâo dos profissionais, assim como orientação 
a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda. 

Art. 15. É assegurada a atenção integral á saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde — 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos. 

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei n°  
12.461, de 2011)  § 12 A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: 

, 

— cadaStramento da população idosa em base territorial; — autoridade policial; 

II — atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

III — unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social; 

II — Ministério Público; 

IV — atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 	. 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e 
rural; 

III — Conselho Municipal do Idoso; 

IV -- Conselho Estadual do Idoso; 

V — Conselho Nacional do Idoso. 

,V — reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das sequelas decorrentes do 
agravo da saúde. 

, 
§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou Omissão 

praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. (Incluído  
pela Lei n°12.461, de 2011) 

§ 22 Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, &teses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

§ 22  Aplica-se, no que couber, á notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na 
Lei n2 6.259. de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n°12.461, de 2011) ' 

73 
-n o P- 

o. 71, § 32  É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. espetáculos, produtostet2 

w, 

CAPITULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade. 

§ 42  Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei. 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão 
de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o 
critério médico. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando curr 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados. 

§ 1 2  Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comun 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração á vida moderna. 
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§ 22  Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, para transmissão de 
conhecimentos e vivências ás demais gerações, no sentido da preservação da memória e da identidade 
culturais. 

Art. 22. Nos currículos mlnimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados 
ao processo de envelhecimento, ao respeito e á valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a 
produzir conhecimentos sobre a matéria. 

do art. 32  da Lei n2 9.876. de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos 
a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n 2  8.213. de 1991. 

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no perlodo compreendido entre o mês que deveria ter sido 
pago e o mês do efetivo pagamento. 

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1 2  de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas. 

CAPITULO VIII 
Da Assistência Social 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artistic,a e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará 
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade visual. 

CAPITULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e - 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Unico 
de Saúde e demais normas pertinentes. 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, - 
intelectuais e psíquicas. 	 . 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o beneficio mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social — Loas. 

Parágrafo único. O beneficio já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. 

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada. Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação 

de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir. 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada. 

§ 1 2  No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no 
custeio da entidade. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

••• 
I -- profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 

atividades regulares e remuneradas; 

§ 22  O Conselho Municipal do Idoso ou_ o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1 2, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciario ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 32 Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
caput deste artigo. 

II — preparação dos trabalhadoreS Para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania; 

Art 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência económica, para os efeitos legais. (Vigência)  

III — estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPITULO VII 
Da Previdência Social 

CAPITULO IX 	• 

Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de calculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram 
contribuição, nos termos da legislação vigente. 

- 	 _ 
Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 

reajuste do salário-mínimo, pra rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela 
Lei n2 8.213, de 24 de julho de 1991. - 

, Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

Parágrafo único. O cálculo do valor do beneficio previsto no caput observará o disposto no caout e §22 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htin  29/4/2013 

tk) 

§ 22 Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação e 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

- 29/4/2013 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.hOn  

§ 1 2  A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quaqda 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros própri da 
da família. 

§ 32  As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação co 
com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispen 
normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: - 

-ri o  
o-  
p 

c 
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II — por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento; 

III — em razão de sua condição pessoal. I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento 
aos idosos; IRedacão dada pela Lei n° 12.418. de 2011) 

II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 

III — eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; 

CAPITULO II 
Das Medidas Específicas de Proteção 

• IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído Dela Lei n°12.419. de 2011) 

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 

•Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder 
Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes 
7. coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
• paralelamente aos serviços regulares. 

§ 12 Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documentei pessoal que faça 
prova de sua idade. 

— encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade; , 

II — orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
, 

III — requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar -, 

IV — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas lícitas ou ilfcitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause 
perturbação; 

§ 22  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) 
dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos. 

V — abrigo em entidade; 

VI — abrigo temporário. 

§ 32  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercido da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo. 

TITULO IV 
Da Política de Atendimento ao Idoso 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: (Regulamento) 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. I -- a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 

salários-mínimos' 
Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento: 

- 
II — desconto de 50% (cincglenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 

excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 
- 

- Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e ' os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II. 

Art. 41: É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso. 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo. 

_ TITULO III 
Das Medidas de Proteção 

1— políticas sociais básicas, previstas na Lei n 2  8.842. de 4 de ianeiro de 1994; 

li — políticas e programas de assistència social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 

III — serviços especiais de prevenção e atendimento as vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 

IV -- serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em - 
hospitais e instituições de longa permanência; 	 (..; 

a 
V — proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos; 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

-a C) 
VI — mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedadelng 

atendimento do idoso. 	 (0• 

o 

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: 

I — por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

https://www.plarialto.gov.br/ceivil_03/Leis/2003/L10.741.htm  29/4/2013 

CAPITULO II 
Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias uni 
observadas as normas de planejamento e execuçãó emanadas do órgão competente da Política Nacion 
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Idoso, conforme a Lei n 2  8.842. de 1994. 

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam 
sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, 
especificando os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos: 

XIII — providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários ao exercício' 
da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 

XIV — fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos; 

I — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

II — apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os principias desta Lei; 

XV — manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e 
suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento; 

III — estar regularmente constituída; 

IV = demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

XVI — comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou 
material por parte dos familiares; 

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
adotarão os seguintes princípios: 

XVII — manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica. 

Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito 
assistência judiciária gratuita. 

- CAPITULO III 
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

I = preservação dos vínculos familiares; 

II — atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

III — manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior, 

IV — participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

V — observância dos direitos e garantias dos idosos; 

VI — preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade. 

Parágrafo Único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções administrativas. , 

_ 
Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento: 

• 
I -- celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, 

as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; , - 

II — observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; 
- 

III — fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 

IV — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade; 

V — oferecer atendimento personalizado; 

VI — diligenciar no sentido da preservação dos vinculai familiares; 

VII — oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; _ 

VIII — proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; 

IX — promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

• Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas 
pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei. ' 

- 
• Art. 53. O art. 72  da Lei n2  8.842, de 1994. passa a vigorar com a seguinte redação: 

, 

"Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 62  desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias polltico-administrativas." (NR) 

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos 
pelas entidades de atendimento. - 

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, as seguintes penalidades, 
observado o devido processo legal: 

X — propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XI — proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

— as entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

II = as entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas; 

d) interdição de unidade ou suspensão de programa;. c 
sa) 
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III) 
XII — comunicar ã autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças 

infecto-contagiosas; 
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e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público. 

§ 12 Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao programa, caberá o 
afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa. 

§ 22 A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 
aplicação ou desvio de finalidade dos recursos. 

, § 32  Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive 
para promover a suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a 
idosos a bem do interesse público, sem prejuízo das providencias a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. 

§ 42 Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da 
entidade. 

CAPITULO IV 
Das Infrações Administrativas 

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art. 50 desta Lei:  

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for 
caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as 
exigências legais. 

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, os idosos abrigados 
serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto durar a 
interdição. 

Art 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou instituição de 
longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que tiver 
conhecimento: 

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (trás mil reais), aplicada em dobro no caso 
de reincidência. 

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso: 

I - pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator, 

II - por via postal, com aviso de recebimento. 

Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade competente aplicará à entidade de 
atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser 
adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização. 

Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a 
autoridade competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da 
iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições 
legitimadas para a fiscalização. 

- CAPITULO VI 
Da Apuração Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este Capitulo as 
disposições das Leis 01  6437, de 20 de agosto de 1977  e 9.784, de 29 de ianeiro de 1999.  

Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não-
governamental de atendimento ao idoso terá início mediante petição fundamentada de pessoa interessada 
ou iniciativa do Ministério Público. 

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas, 
para evitar lesão aos direitos do Idoso, mediante decisão fundanientada. 

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir. 

Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, designará 
audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras provas. 

§ 12 Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para 
oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo. 

§ 22  Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição. 

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a ser estipulada 
pelo Juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso. 

CAPITULO V 
Da Apuração Administrativa de Infração ás 

Normas de Proteção ao Idoso 

• § 32 Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção 
das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento do mérito. 

§ 42  A multa es advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo programa 
de atendimento. 

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capitulo IV serão atualizados anualmente, na forma da lei. 

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração às normas de 
proteção ao idoso terá início com requisição do Ministério Público ou auto de infração elaborado por servidor 
efetivo e assinado, se passiva', por duas testemunhas. 

§ 12 No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas formulas impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração. 

§ 22 Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado. 

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 
intimação, que será feita: 
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TITULO V 
Do Acesso à Justiça 

-a c) 
Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o procedimento sumário previ sto ! preva 

. 	.tg,  

NYV  Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei. -, 
O .4. 

er 
Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso. 

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execu 
e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou su 
(sessenta) anos, em qualquer instância. 
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§ 42  Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, 
identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 

CAPITULO ll 
Do Ministério Público 

Art. 72. (VETADO)  

Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da respectiva 
Lei Orgânica. 

Art. 74. Compete ao Ministério Público: 

Art 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará 'obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos 
depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os 
recursos cabíveis... 

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 
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§ 12  O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, 
requererá o beneficio à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providencias 
a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo. 

§ 22 A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge 
supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos. 

§ 32  A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciaria. 

I — instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponiveis e individuais homogéneos do idoso; 

• 
II — promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de 

curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam 
os direitos de idosos em condições de risco; 

III — atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 
desta Lei; 

IV — promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 
desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar, 

V — instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo: 

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar, 

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e 
federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias; 

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas; 

VI — instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para 
a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso; 

VII — zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

VIII — inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta 
Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

IX — requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de 
assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições; 
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X — referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de 
terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 

§ 22  As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade 
e atribuições do Ministério Público. 

§ 32  O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda 
entidade de atendimento ao idoso. 

Art 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de 
ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

CAPITULO III 
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogéneos 

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentadas. 

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos - 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de: 

I — acesso as ações e serviços de saúde; 

II — atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitante; 

III — atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa; 

IV — serviço de assistência social visando ao amparo do idoso. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogéneos, próprios do idoso, protegidos em lei. 

Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio do idoso, cujo juízo terá 
competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a 
competência originaria dos Tribunais Superiores. 

Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogéneos, consideram-se legitimados, concorrentemente: 

I — o Ministério Público; 

II — a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

III — a Ordem dos Advogados do Brasil; 

IV — as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam en 
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da a 
se houver prévia autorização estatutária. 

§ 12 Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Esta 

(0 
C 
CD 
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defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 

§ V Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou 
outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa. 

Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de , 
qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que 
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. 

Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies 
de ação pertinentes. 

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercido de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 

§ 1 2  Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinara o seu arquivamento, 
fazendo-o fundamentadamente. 

§ 22  Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público. - 

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao adimplemento. 

§ 1 2  Sendo relevante o ,fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma do art. 
273 do Código de Processo Civil.  

§ 32  Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público ou por Cãmara de ,Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legitimadas 
poderão apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados ou anexados às peças de 
informação. ' 

§ 42  Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação. 

TITULO VI 
Dos Crimes 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n2  7.347. de 24 de iulho de 
1985. 

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4' 
(quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei n 2  9.099. de 26 de setembro de 1995,  e, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. (Vide ADI  
3.096-5 - STF)  

§ 220 juiz poderá, na hipótese do § 1 2  ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 
do Pedido do autor, se for suficiente ou compativel com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito. 

§ 32 A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas 
será devida desde o dia em que se houver configurado. 

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na 
falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso. 

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia daquele. 

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte. - 

. 	 ' 
"Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz 

determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão. " , 	 . 

Art. 87.
,  
 Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao , 

idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa 
aos demais legitimados, como assistentes ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão. 

CAPITULO II 
Dos Crimes em Espécie 

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando 
os arts. 181  e 182 do Código Penal. 	' 

. Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos 
meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao 
exercício da cidadania, por motivo de idade: 

Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas. Pena — reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público. 

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os elementos 
de convicção. 

i 

§ 1 2  Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por 
qualquer motivo. 

(15 

§ 22  A pena será aumentada de 113 (um terço) se a vítima se encontrar sob os cuidalil 
(;) responsabilidade do agente. 

Art 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas funções, quando 
tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra idoso ou ensejar a 
propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as 
providências cabíveis. 

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, e 
de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência sti saúde, sem justa causa, ou 
nesses casos, o socorro de autoridade pública: 

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autorislades competentes as 
- certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias. 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

c 
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Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza 
grave, e triplicada, se resulta a morte. 

ou injuriosas à pessoa do idoso: 

Pena — detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 
Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, ou 

congéneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado: Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração para fins de 
administração de bens ou deles dispor livremente: 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa. 
Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, flsica ou psíquica, do idoso, submetendo-o a condições 
desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazè-

- lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado: 
Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração: 

Pena — detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa. 
Pena — reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

§ 1 2  Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena — reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 22  Se resulta a morte: 

Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal: 

Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Pena — reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: 

— obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade; 

II — negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho; 

• MULO VII 
• Disposições Finais e Transitórias 

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro agente 
fiscalizador: 

Pena — reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

III — recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência á saúde, sem justa 
causa, a pessoa idosa; 

Art. 110. O Decreto-Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 61. 	  

IV — deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

I I - 	  
V — recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 

Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

til contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher gravida; 

	 " (NR) 

"Art. 121. 	  

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 
expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso: 	' 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, 
dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade: ' 

Pena — reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por recusa deste em 
outorgar procuração á entidade de atendimento: 

i7 
-n 

§42  No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 
resulta de inobserváncia de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as 
conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso 
o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra 
pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos. 

o 5. 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 

- Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do 
idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de 
dívida: 

	 " (NR) 

"Art. 133. 	  
!¡■.1 

Pena — detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 

Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens depreciativas § 32 	  
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III — se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 140. 	  

§12  Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

   

(NR) 

   

"Art. 141. 	  

IV — contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, 
exceto no caso de injúria. 	- 

   

" (NR) 

   

"Art. 148. 	  

§ 	  

 

I — se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos. 

  

" (NR) 

  

"Art. 159 	  

1.12 Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido 
por bando ou quadrilha. 

 

	 " (NR) 

"Art. 183 	  

III — se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos." (NR) 

"Art. 244.  Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de 
filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos 
nece 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentaçào e Informação 

LEI N° 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 546/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 1°- Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 
1. Lei n° 3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei n°4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n°5.928, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n°7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n°9.057, de 29 de dezembro de 1994; • 

7. Lei n°9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n° 9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n°9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n° 9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n° 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n°9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n° 10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei n° 10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei n° 10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n° 10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n° 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n° 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n° 10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n° 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n° 11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n° 11.759, de 1° de julho de 2004; 
29. Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
31. Lei n° 12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 

Capitulo II 
Da Política Estadual Do Idoso 

Seção I 
Dos Princípios 
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Artigo 2° - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: 
I - à vida; 
II - à dignidade; 
III - ao bem-estar; 
IV - à participação na sociedade. 
Artigo 3° -A Política Estadual do Idoso é universal e rege-se pelo princípio da igualdade. 
Artigo 4° - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
informação da sociedade em geral. 

Seção II 
Dos Objetivos e das Metas 

Artigo 5° - A Política Estadual do Idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 
60 (sessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da 
cidadania. 
Artigo 6° - Para a consecução da Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade 
e ã família: 
I - resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio 
de formas alternativas de participação, ocupação e convívio; 
II - estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua política em 
nível nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a família, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idoso que não possua família para garantir sua própria sobrevivência; 
c) criação de Políticas Municipais por meio de Conselhos; 	- 
III - capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural 
da vida; 

. V - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos; 
Vi - priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem família; 
VII - apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre questões relativas ao 
envelhecimento; 	. 
VIII - atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 7° - A implantação da Política Estadual do Idoso dar-se-á por meio de ações 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 
Artigo 8° - Para a implementação da Política Estadual 
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 
I - na área da Promoção e Assistência Social: 
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governamentais e a 
família do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas; 
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo com as 
condições e exigências do idoso compatíveis com a realidade; 
c) garantir, conforme estabelecido em lei, os mínimos direitos sociais ao idoso; 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-asilar, p 
meio de órgãos 
públicos estaduais, municipais e privados, contratados ou conveniados, prestadores dei. 
serviços à população; 	 "" 
e) facilitar o processo de orientação e encaminhamento do idoso para obtençã dee 
aposentadoria e beneficio de prestação continuada junto aos órgãos competentes; 	O 
f) facilitar a organização do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmente; 
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atende 

LEI N° 12 LEI N° 12 • 
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idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio de contrato e 
convênios; 
li- na área da Saúde: 
a) garantir a assistência integral ao idoso em nível estadual e municipal nas formas 
compatíveis; 
b) incentivar a formação de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessário á recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações 
especificas e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, 
inciso II, °a", da Lei Complementar Estadual n°791, de 9 de março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1° e no § 2° deste artigo; 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora mamada e em domicilio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde; , 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 
h) estimular o treinamento dos profissionais da saúde ligados ao serviço de idosos; 
I) garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, crônico ou terminal; 
j) promover a vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigos 14 e 15 desta 
lei; 
I) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 
III - na área da Educação: 
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria 
com os Poderes Públicos e a sociedade; 
c) desenvolver programas que preparem as famílias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos; 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 
a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 	 , 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem 
profissional com vistas à inserção do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo 
de discriminação; 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria, 
tendo em vista o afastamento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo 
de obtenção de benefícios; 
e) participar da luta dos aposentados organizados; 
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços 
comunitários; 
g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação previdenciária do idoso; 
V - na área da Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a individualidade e a liberdade do indivíduo; 
b) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 
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barreiras arquitetõnicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e intermunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações; 
d) promover a construção de centros de convivência e centros-dia para o idoso com a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI - na área da Justiça: 
a) divulgar a legislação acerca do atendimento ao idoso; 
b) zelar pela aplicação das leis e da Política Estadual do Idoso; 
c) implantar Curadorias de Defesa do Idoso em todas as Comarcas; 
d) promover estudos para alterar e atualizar a legislação que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; 
VII - na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artísticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; 
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar 
suas experiências à consideração e apreciação do público, da comunidade e das gerações 
mais novas; 
e) promover programas de lazer, de turismo e de práticas esportivas para o idoso que 
proporcionem uma melhor qualidade de vida; 
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3° a 8° deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais 
a destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital como no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para que possa 
realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9 0  a 12 desta lei; 
VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, observado o 
disposto na Lei Complementar Estadual n° 666, de 26 de novembro de 1991. 
§ 1° - Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos que atendam 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em regime asilar e não-asilar. 
§ 2° - As instituições de que trata o § 1° deste artigo devem efetuar o registro junto á 
autoridade sanitária estadual competente. 
§ 3° - Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas de ambos 
os sexos com idade igual ou superior a 55 (cinqüenta e cinco) anos. 
§ 4° - O Geroparque, previsto na alínea "f do inciso VII deste artigo, será dotado de todos 
os recursos necessários a proporcionar exercícios fisicos, em caráter de lazer e recreação, 
a seus usuários e contará com dispositivos de segurança médica, pronto-socorro 
cardiovascular e atendimento em caso de acidente. 
§ 5° - Os usuários do Geroparque serão assistidos, enquanto nele permanecerem, por 
médicos e enfermeiros com especialidade na matéria. 
§ 8° - Os médicos contratados ou nomeados para prestar serviço no Geroparque deve-A.1n 
contar, no mínimo, com 5 (cinco) anos de exercício e experiência na medicina clínica. 0 
§ 7° - O Geroparque, com setor específico para terapia e recuperação de seus usuáribtP, 
obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térrniqg 
para hidroterapia, instalações de apoio como consultório médico, vestiários, sanitárfm 
equipamentos adequados e com setor de convívio constituído de salas para t baibcR 
manuais, refeitórios, sala de estar e bar. O 
§ 8° - No Geroparque serão construídos pista para caminhar, quadra poliesportiva, 	3 
para bocha, campo para malha e outros esportes. 

Seção IV 
Das Políticas e dos Programas 

o 
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Subseção I 
Da Política de Incentivo ao Turismo para o Idoso 

Artigo 9° - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na 
formulação de política relativa ao desenvolvimento turístico do Estado voltada para 
geração de emprego e renda. 
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a 
sua melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"capur do artigo 90  desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso, de que 
trata esta subseção, são: 
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no 
Estado a operar com produtos voltados para o idoso; 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do 
desenvolvimento sustentável; - 
III - estímulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovendo: 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização 
empresarial; 
b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao 
turista idoso; 
d) a disponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas. 
Artigo 12 - A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o 
idoso, pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos crediticios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurídicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao idoso - 

Artigo 13 - O Programa de Assistência ao Idoso será desenvolvido, no âmbito do Estado, 
por meio de ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos. 
§ 1° - O Programa de Assistência ao Idoso tem por objetivos: 
1. implantar a Política Estadual do Idoso em todo Estado, em consonância com o 
Programa Estadual dos Direitos Humanos, visando garantir os direitos do idoso e sua 
efetiva participação na sociedade; 
2. incentivar projetos de integração social e familiar do idoso; 
3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convênios de integração 
técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu convívio social e prevenindo o seu asilamento. 

Subseção III 
Do Programa de Vacinação da Terceira Idade 

Artigo 14 - O Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade, previsto na alínea "j", 
inciso li do artigo 8° desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em período fixado pela 
Secretaria da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado 
pelo Ministério da Saúde. 
§ 1° - O Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripal, antipneumocócica, 
antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas publicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
de idade. 
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§ 2° - Independentemente do período do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 
referidas no § 1° deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação na rede 
pública de saúde durante todo o ano. 
§ 3° - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "capur deste artigo, 
carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retomo para nova 
aplicação. 
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, § 1°, da Constituição Federal, 
ampla divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lei. 

Subseção IV 
Do Programa de Atendimento Geriátrico 

Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nos hospitais da rede pública do 
Estado, destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na área 
geriátrica, à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e 
observará o seguinte: , 
I - a Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

Subseção V 
Do Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade 

Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender 
àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em 
sua execução: 
I - esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças inerentes ao 
envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mudança 
de atitudes da comunidade ante os cidadãos mais velhos; 
II - utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao contexto em 
que foi criado e vive; 
III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem exigências de 
avaliação classificatória; 
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, aposentados 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores para 
atuar junto á Terceira Idade. 
Artigo 18 - O Programa referido no artigo 17 desta lei, desenvolvido com a participação da 
Secretaria da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social, deve atingir os seguintes objetivos: 
I - a construção da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se 
refere ã vida participativa na escola; 
II - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer 
política de envelhecimento; 
III - a criação de espaços para as pessoas da terceira idade dentro dos sistemas de 
educação em nível nacional; 
IV - o desenvolvimento social e valorização pessoal, restabelecendo 
facultando a elaboração de novos projetos de vida. 

Subseção VI 
Dos Programas Habitacionals 

Artigo 19- O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n° 10.365, de 2 de setembei 
de 1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
I - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua h 1 4 
atingida por alguma espécie de catástrofe; 
II- ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares; 
III - ser arrimo de família; 
IV - estar em estado de abandono. 
Artigo 20 - O Poder Executivo está autorizado a criar, por intermédio da S 

CD 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2007/1ei%2On.12.548,%20de%2027... . 29/4/201 

a auto-estima e 

rp 
-n 

LEI N° 12 	 • 	Page 5 of 12 



LEI N° 12 	 • 	Page 7 of 12 

Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, "Repúblicas da Terceira Idade" para o 
idoso de pouca renda ou que recebam, em média, um salário mínimo. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneração dos próprios aposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capitulo III 
Do Conselho Estadual do Idoso 

Artigo 21 - O Conselho Estadual do Idoso, instituído pelo artigo 1° da Lei n° 5.763, de 20 
de julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa 
Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Política Estadual do Idoso, no âmbito das respectivas 
instâncias político-administrativas, mediante as seguintes atribuições: 
I - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os níveis da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconômica, política e cultural do Estado; 
II - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução; 
III - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do 
idoso e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades compatíveis com sua condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões da sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que lhe forem encaminhadas, propondo as medidas cabíveis; 
VII - apoiar realizações concernentes ao idoso, promover entendimentos e intercâmbios, 
em todos os níveis, com organizações afins; 
VIII - zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas ã população idosa, nos termos 
da Lei federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994; 
IX - assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para 
sua proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estado; 
X- garantir a afixação, nas instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 
são assegurados; 
XI- manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; 
XII - estimular a formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do Idoso; 
XIV - elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências 
do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, 
de 27 de novembro de 1991. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual do Idoso será composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma paritária, entre os representantes da 
sociedade civil e do Poder Público, todos designados pelo Governador do Estado, na 
seguinte conformidade: 
I - 13 (treze) representantes da sociedade civil; 
II- 11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 
III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP; 
IV - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 
§ 1° - A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair 
sobre pessoas eleitas, indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao 
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Conselho, com comprovada atuação na área da defesa dos direitos e do atendimento ao 
idoso. 
§ 20 - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que alude o § 1° deste 
artigo, deverão ser idosos. 
§ 30  - As Secretarias de Estado, de que trata o inciso II deste artigo, serão indicadas por 
meio de decreto. 
§ 4° - Os Conselheiros, a que se referem os incisos II, III e IV deste artigo, serão indicados, 
respectivamente, pelos Secretários de Estado, pelo Presidente do FUSSESP e pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre pessoas de comprovada atuação nas diversas áreas 
de atendimento ao idoso. 
§ 50  - As funções dos membros do Conselho, consideradas como de serviço público 
relevante, não serão remuneradas. 
§ 60 - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
por uma única vez. 
Artigo 24 - O Conselho Estadual do Idoso regulamentará a realização da Conferência 
Estadual do Idoso para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se referem o 
inciso I e o § 1° do artigo 23 desta lei. 
Artigo 25 - O Presidente do Conselho Estadual do Idoso, escolhido entre seus membros, 
será designado pelo Governador do Estado. 
Artigo 26 - A Casa Civil deverá propiciar ao Conselho as condições necessárias ao seu 
funcionamento, especialmente no que conceme aos recursos humanos e materiais. 
Artigo 27 - As normas de organização do Conselho Estadual do Idoso serão definidas por 
meio de decreto. 
Artigo 28 - Ao Conselho Estadual do Idoso caberá 
o acompanhamento das ações previstas nesta lei. 

Capítulo IV 
Da Fundação de Amparo ao idoso 

- Artigo 29 - O Poder Executivo está autorizado a instituir a Fundação de Amparo ao Idoso, 
a qual se regerá pelo disposto neste capitulo e por estatutos aprovados por decreto. 
Parágrafo único - Vinculada à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a 
Fundação gozará de autonomia administrativa e financeira. 
Artigo 30 - A Fundação, com prazo indeterminado de duração, sede e foro na Capital, 
adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato institutivo no registro 
competente, mediante a apresentação dos seus estatutos e respectivo decreto de 
aprovação. 
Artigo 31 - A Fundação terá por finalidade promover atividades que visem ã defesa do 
direito do idoso, à eliminação das discriminações que o atingem e a sua plena integração 
na vida do país. 
Artigo 32 - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação terá, entre outras, as 
seguintes competências: 
I - promover estudos, debates, pesquisas, levantamentos e intercâmbios que possibilitem a 
adequada programação das atividades que lhe são pertinentes; 
II - elaborar e executar programas de amparo ao idoso; 
III - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração de 
programas de governo em questões relativas ao idoso; 	 "r1 
IV - apresentar sugestões às autoridades competentes, visando à elaboração legislatiVil i 	O 

O — 
á adoção de outras medidas, no sentido de assegurar ou ampliar os direitos do idoso, be 	o 

e 	(,) 

como de eliminar, da legislação em vigor, as disposições que os discriminem .  c V - fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação protetora do id. 
VI - apoiar as realizações que se harmonizem com os seus objetivos; 

	

NT*, 	• 
VII - celebrar convênios e contratos com órgãos ou entidades públicas ou pr 
nacionais e internacionais, sempre que necessário ao integral cumprimento 
objetivos. 
Artigo 33- O patrimônio da Fundação será constituído: 
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I - pelas dotações que lhe venham a ser atribuídas pelo orçamento do Estado; 
II - por doações, legados, auxílios e contribuições que lhe venham a ser destinados por 
pessoas de direito público ou privado; 
III - pelos bens que vier a adquirir a qualquer título; 
IV - pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. 
§ 1° - Os bens da Fundação serão utilizados exclusivamente para a consecução de suas 
finalidades. 
§ 2° - No caso de extingilir-se a Fundação, seus bens e direitos passarão a integrar o 
patrimônio do Estado. 
§ 3° - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização 
legislativa. 
§ 4° - As aquisições, serviços e obras da Fundação obedecerão aos princípios da licitação. 
§ 5° - O Poder Executivo alienará à Fundação, tão logo ela adquira personalidade jurídica, 
os bens móveis e imóveis necessários ao seu imediato funcionamento. 
Artigo 34- Serão órgãos da Fundação o Conselho de Curadores e a Diretoria. 
§ 1° - O Conselho de Curadores, órgão superior deliberativo e de fiscalização, será 
composto por 7 (sete) membros, designados pelo Governador dentre pessoas indicadas 
em listas tríplices, pelos órgãos ou entidades que os estatutos estabelecerem. 
§ 2° - Os estatutos especificarão os requisitos exigidos dos membros do Conselho de 
Curadores e o modo de sua renovação periódica. 
§ 3° - A Diretoria, órgão superior de execução, será composta por 3 (três) membros, 
indicados livremente pelo Governador, desde que satisfeitos os requisitos fixados nos 
estatutos. 
Artigo 35 - Os estatutos estabelecerão a organização administrativa da Fundação e o 
regime jurídico de seu pessoal. 
Artigo 36 - Poderão ser colocados à disposição da Fundação funcionários e servidores 
públicos, com ou sem prejuízo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens de seus 
cargos ou funções. 
Artigo 37 - A Fundação ficará isenta de todos os tributos estaduais, bem como de 
emolumentos cartorários. 
Artigo 38 - A Fundação submeterá ao Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, 
para aprovação do Governador, os planos e programas de trabalho, inclusive os referentes 
a cargos e salários, com os respectivos orçamentos, bem como a programação financeira 
anual referente a despesas de investimento, obedecidas as normas para desembolsos de 
recursos orçamentários fixados pela Secretaria da Fazenda. 
Artigo 39 - A Fundação fornecerá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, á 
Secretaria da Fazenda, ao Tribunal de Contas e á Assembléia Legislativa, quando 
solicitados, os documentos necessários ao controle de resultados. 
Artigo 40 - Se no orçamento do exercício em que se der a instituição da Fundação não 
houver dotação para ela específica, ficará o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 
adicional especial a ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 1°, da Lei federal 
n°4.320, de 17 de março de 1964. 

Capitulo V 
Da Isenção e Demais Benefícios 

Seção I 
Dos Transportes 

Artigo 41 - As pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade são isentas do 
pagamento das respectivas passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das 
concessionárias públicas e privadas, do Departamento Hidroviário da Secretaria dos 
Transportes e dos demais operadores que servem as hidrovias do Estado. 
Parágrafo único - A repartição competente fornecerá aos interessados o documento que 
permitirá o gozo das vantagens previstas no "capuf' deste artigo, nos termos da 
regulamentação. 
Artigo 42 - As passagens dos trens da Estrada de Ferro Campos do Jordão são gratuitas 

a todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de ambos 
os sexos. 
§ 1° - O regime de gratuidade, referido no "caput" deste artigo, é atribuído apenas aos 
usuários dos subúrbios de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 
transportes intermunicipais oferecidos pela Ferrovia. , 
§ 2° - À Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo compete a concessão de passes aos 
beneficiários do regime de gratuidade. 	" 

Seção II 
Cinemas, Teatros, Parques e Outros 

Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, circos, parques e demais centros de lazer e 
diversões públicas devem conceder, em caráter permanente, descontos de, no mínimo, 
50% (cinqüenta por cento) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comprovar 
idade acima de 65 (sessenta e cinco) anos. 
§ 1° - A concessão do desconto é imediata, bastando ao beneficiário apresentar a sua 
cédula de identidade no ato da aquisição do ingresso. 
§ 2° - É vedada a discriminação ao beneficiário do desconto de que trata o "caput" deste 
artigo, seja no tratamento como nas acomodações. 

Seção III 
Da Cédula de Identidade 

Artigo 44 - O Poder Executivo está autorizado a isentar do pagamento da taxa para a 
emissão de segunda via e subseqüentes da Carteira de Identidade a pessoa idosa com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. 
Parágrafo único - Para comprovar a condição estabelecida no "caput" deste artigo, o 
Interessado deve apresentar qualquer documento pessoal oficialmente expedido. 

Capitulo VI 
Da Proteção ao Idoso 

Artigo 45 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso. 
Artigo 46- Constituem discriminação ao idoso: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar á prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade fisica. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso constitui prática discriminatória 
abarcada nos incisos VI e VII deste artigo.  
Artigo 47 - A prática dos atos dispostos no artigo 46 desta lei acarretará ao infrator a pait7 
de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada corresponderá ao valor monetário equivalente 	1 
500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 	 el 
Artigo 48 - A prestação dos serviços de assistência social no Estado se dá 
conformidade com o disposto na Lei federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, itirg 
organizada com fundamento no princípio de proteção à velhice. 
Artigo 49 - As pessoas físicas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
perceber, dos responsáveis pelos órgãos públicos e pelos estabelecimentos comerci 
geral, tratamento prioritário no atendimento e na consecução de todas as diligênc 
atos que se fizerem necessários para a observância de seus legítimos interesses. 
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Parágrafo único - O interessado na obtenção do benefício previsto no "caput" deste artigo 
deve requerê-lo ao responsável ou atendente respectivo, comprovando, desde logo, com 
documento hábil, que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
Artigo 50 - A prioridade estabelecida no artigo 49 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante requerimento do interessado, demonstrar a 
preferência deferida em certidão circunstanciada. 
Artigo 51 - Devem ser afixados, nas sedes dos órgãos públicos e dos estabelecimentos 
comerciais em geral, informativos que destaquem o benefício estabelecido no artigo 49 
desta lei. 
Artigo 52 - Os procedimentos administrativos realizados no âmbito do Estado, em que 
figure como requerente pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, 
devem ter prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer de seus 
órgãos. 
§ 1° - O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova de sua idade, deve 
requerê-lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento em questão, a qual 
determinará de ofício a sua concessão e as providências dai decorrentes. 
§ 2° - Concedida a prioridade, esta não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, de união estável, maior de 
65 (sessenta e cinco) anos. 
Artigo 53 - O Poder Executivo está obrigado a instalar assentos para idosos, nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 
Artigo 54 - É assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos 
estacionamentos do Estado para pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos. 
§ 1° - As vagas estabelecidas no "caput" deste artigo devem ser posicionadas de forma a 
garantir melhor comodidade ao idoso. 
§ 2° - As vagas reservadas nos termos do "caput" deste artigo devem apresentar indicação 
sobre a finalidade e sobre as condições para a sua utilização. 
§ 3° - A fiscalização para o fiel cumprimento do disposto no "caput" deste artigo é exercida 
pelo Poder Executivo que, mediante ato próprio, designará o órgão responsável. 
Artigo 55 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas ao idoso, pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares, em todo o Estado. 
§ 1° - O fornecimento das cadeiras de rodas referido no "capa' deste artigo é gratuito, sem 
qualquer ônus para o usuário, cabendo exclusivamente aos estabelecimentos comerciais 
mencionados o fornecimento e a manutenção das mesmas, em perfeitas condições de 
uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos definidos no "caput" deste artigo devem afixar em suas 
dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos locais 
onde se encontram as cadeiras de rodas disponíveis aos usuários. 
Artigo 56 - O estabelecimento que violar o previsto no artigo 55 desta lei incorrerá em 
multa diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs. 
Artigo 57 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, no âmbito do 
Estado, devem fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção do 
idoso. 
Parágrafo único - Devem ser afixadas em local de grande visibilidade nas dependências, 
externa e interna, dos centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, 
placas indicativas dos postos de retirada dos veículos motorizados. 
Artigo 58 - A não-observância do disposto no artigo 57 desta lei sujeitará os infratores ã 
multa pecuniária de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de 
reincidência. 
Artigo 59 - Cabe aos órgãos competentes do Poder Executivo a fiscalização do 
cumprimento do disposto no artigo 57 desta lei. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/leit2007/1ei%20n.12.548,%20de%2027... . 29/4/2013 

Artigo 60 - O Poder Executivo está obrigado a implantar o selo "Amigo do Idoso" nos 
serviços de atendimento ao idoso, em conformidade com a Lei federal n° 8.842, de 4 de 
janeiro de 1994. 
Artigo 61 - O selo "Amigo do Idoso" destina-se a avalizar a qualidade dos serviços 
prestados pelas entidades que atendem ao idoso, nas modalidades asilar e não-asilar. 
Artigo 62 - Farão jus ao selo "Amigo do Idoso" as entidades que primam no atendimento 
ao idoso, garantindo-lhe condições de segurança, higiene e saúde, além de desenvolver 
atividades físicas, laborais, 
recreativas, culturais e associativas. 
Artigo 63 - O selo "Amigo do Idoso" será concedido, anualmente, pela Secretaria da 
Saúde que, no âmbito de suas unidades regionais, manterá equipes permanentes de 
avaliação das entidades de que trata o artigo 61 desta lei, compostas, no mínimo, por um 
médico geriatra, um psicólogo e um assistente social, dentro dos critérios a serem 
regulamentados. 

Capitulo VII 
Das Disposições Finais 

Artigo 64- O "Dia do Idoso" é comemorado, anualmente, em 21 de setembro. 
Artigo 65 O "Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do Idoso" é 
comemorado, anualmente, em 1° de outubro. 
Artigo 66 - As despesas decorrentes da execução desta• lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 67- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 68 - São formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis: 
1- 3.464, de 26 de julho de 1982; 
II - 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
111-5.198, de 24 de junho de 1986; 
IV - 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
V - 9.315 de 26 de dezembro de 1995; 
VI- 9.499, de 11 de março de 1997; 
VII - 9.500, de 11 de março de 1997; 
VIII - 9.688, de 30 de maio de 1997; 
IX - 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
X- 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
XI - 10.003, de 24 de junho de 1998; 
XII - 10.123, de 20 de abril de 1998; 
XIII - 10.329, de 15 de junho de 1999; 
XIV - 10.448 de 20 de dezembro de 1999; 
XV - 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
XVI - 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
XVII - 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
XVIII - 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
XIX - 11.355, de 17 de março de 2003; 
XX - 11.759, de 1° de julho de 2004; 
XXI - 12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2007. 
JOSÉ SERRA 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de fevereiro de 2007. 
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4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser re ovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
PROMOÇÃO E:ASSISTÊNCIA SOCIAL' .  

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 	- 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
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eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

✓ - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

• 224 - O Município, de' forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando"garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; - 

.11 	
, 

- a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica. 

Art. 225, - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: . 

, I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer'; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte' coletivo urbano, para os 

maiores 'de 65 (sessenta e cinco)anos, e'aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
✓ - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 	 , 

Art. 226 - O Município buscará• garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER :E' RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
'base nos fundamentos da educação .fisica, o esporte, a 
recreação, o lazer, a .expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e-como'prática sócio-cultural e de' 
preservação da saúde fisica'e mental do cidadão. 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento específico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - .0 Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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I - Subsidiar ao políticas de ação em ca 
da área; 

II - Elaborar e sugerir ações de programa 
específicos, bem coso participar da elaboração do progra 
ma geral do Grande Conselho Municipal do Idoso; 

• XII - Proceder a estudos, elaborar dlagna 
ticos e veicalar informações sobre a condição do idoso W 
a atuação desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 

Art. II - Ar C0.1135608 de Trabalho compe , - 
tira: 

LEI MS 11.242 • DE 24 DE amam) DE 1992 

Dispõe sobre o Grande Concelho Municipal 
do idoso, e da outras providencias. 

LUISA ERUNDIMA DE SOUSA. Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, :mando das atribuiçoee que lhe aio conferidas calei: .  
Faz saber que a Caiara Municipal, em ~ao de 8 de setem 
oro de' 1992, decretou e eu promulgam seguinte lel: 

• Art. 1. - O Grande Conselho Municipal do 
. 	Idoso vincula-se ao Gabinete do Prefeito. 	• 

Art. 2 5  - Sio finalidades do Grande Conee 
lho Municipal do Idoso: 

'2- Propor as politicam e atividadee de 
proteção e •ssatencia que o Município devera prestar aos 
idosos nas are. de sua capetencia; 

II - Receber a reivindicações .  do movian-
to organizado ou me denuncia, alinde que feiteaindivWud ! 
mente, atuando no sentido de resolve-~; 

III - Informar e orientar a.população idosa 
'acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas 
educativas junto a sociedade em geral; 

IV - Apoiar • luta dos idosos por suas rei 
vindicações; 

V - Recomendar normas de funcionamento de 
asilos ou camm de repouso que atendam a populaça idosa, 
acompanhando e avaliando o seu cumprimento; 

• - VI - Criar condições de resgate da moeria 
do idoso e sua experiencia no ambito doe eminentes eindl 
cel. político, cultural, de bairros e similares. • 	- 

• Parágrafo unia.- Ao Grande Conselho Mini 
ciai do Idoso sere facilitado o acesso a todos os neto= 
ree da Adelnistraçao, particularmente aos.programme • a 
todologia de açao doe serviços primados a populaça° ala 
Secretarias da Sade, Dem-Estar Social, Educaçao, Cultura, 
Abastecimento, ~laça° e ~envolvimento Urbano, Espoe 
tela, Laser e Recama:ao, Tranaportes, Serviços e Obres e 
do Planejamento, a fie de possibilitar a aresentaça de 
sugeetoee e proposta de medida de atuação em assuntos de 

•seu I 	t eee . 
Art. 30 - O Grande Conselho Municipal do 

Idoso compreendera: 
I - Assembleia Geral; 

II - Assembleias Regionais; 
III - Conselho de Representantes de Idosos e 

da Administração; 
IV - Comisaéa de Trabalho; 
V - Secretaria Executiva. 	, 

. Art. 45 - A Saciei:dela Geral e • irada-
Cia máxima de deliberação do Grande Conselho Municipal do 
Idoso, competindo-lhe: 

I - Definir ou resvalar polítiaa,progra 
mas e projetos do Conselho; 

II - Reunir-se bienalmente me Encontro Nu 
aliciai do Idoso. ara eleger os idosos que ocuparão oi 
cargos da Secretaria Executiva. . 

Art. 5. - A Assembléia Gerei será campa 
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidedee, 
pegam e entidades convidada., e demais interessados.' 

, Is - Na Amumblela  Geral, semente oa,lab 
soe terão direito a voz, 

5,25 -'A 	leia Geral será conyocada 
amplamente, estraves doa atoe de comunicaçao diaponivele. 

, • 5 3. - As demais arame para convocação e 
funcionamento adequados da Assembleia Geral mia° defini 

dee  "rem de ealaDio Interno. • 

Art. 6. As Assealeima Regionais, insta 
ladaa nas cinco regiõea da Cidade - Norte, Sul, Leste, Gel 
te e Centro, ou fifel Subprefeitures aelelez que cetim come-
cem a funcionar -16i0 ae Ir:st:mias regional. do Grande 
Conselho Municiped do Idoso, competindo-lhes reunir-os. 
bienalmente. em Encontroe Regionais da Idoso. para eleger 
os Idosos que representarão cada Regiao no Conselho de Re 

presentates. _ 
Art. 75 - As AssembleiaaRegionais serao 

compostas de Idosos, individualmente ou organizados em eu 
tidadee, pessoas e entidades convidadas e demais interes-
sados. 

5 1. - Na 	bielas Regionais somente 
os Idosos terão direito a voz e. voto, enquanto os demude 
terão direito • voz. 

211 - Ae Assembleias Regionals serão  coo 
• voadas amplamente, atreva dos meios de coanicaçao dia 

ponivele. 
1 31  - A. dumas normas ara convocaçie e 

funcionamento miequedos dam Assembleias Regionais eseri 
definidas atreves de Regimento Interno. 

Art. fle - O ~alho de Representantes de 
Idoema e da Admineitração mera composto de: 

I - 30 (trinta) idosos titula:me 15 (quis 
se)euplentes, eleitos nas Assa:biela Regionele, respeita 
dm a representatividade de 6 (seis) titulares • 3 .(tree7 
suplentes para cada ima das ~leoa; 

II - 1 (um) representante e respectivo nu 
• • ',lente, designados pelos titulares doe seguintes orgia: 

Gabinete do Prefeito, Seçatarlas Municipais da Saude, de 
Esportes)Lezer e Recreaçao, de Educação. do Planejamento, 
da Habiteçao e Desenvolvimento Urbano, de Transportes, do 
Bem-Ester Social, da Cultura,' de Serviços e Obras, deArM1,  
nietraçao, Companhia Municiai de Transporte. Coletiva - 
CMTC, Hospital a Servidor Publico Municipal - HSPM. Ine 
tituto de Previdencia Municipal de San Paulo - IPREM, Cor 
pu Municipal de Voluntarios - Caia e Camara municipal di 
Sim Paulo, sendo o representante data indicado pelo Pre 
siderite da ~a. 

Art. 12 - A Secretaria Executiva ser a com 
tituida de 5 (cinco) mearem representantes doe idosos. 

sendo ; (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um)" 1 5  
Secretarlo,1 (um) 2. Secretario e 1 (um) Vogal. , 

5 1. - A Secretaria Executiva ara compoa 
ta pelos idosos_que obtiverem maior numero de votos em ca 
da uma das Regias. 

4 25  - A eleição para os çarga da Seca 
~ia Executiva ara realizada na Assembleia Geral, sendo 
que O idoso mala votado ocupará a Presidencia, o segundo 
colocado a Vice-Presidencia, o terceiro a Is decretaria,o 
quarto • 24 Secretaria,eoguinto colocado ara o Vogal. 

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi- 

1 - Representar o Grande Conselho Munici-
pal do Idoso mor ele responder, junto a todos oe órgãos 
da Adminietraçao e situaçoes que exijam a sua _preeença; 

II - Encaminhar, junto as Comisso,' de era 
belho, as decisões tomada pelo Conselho de Repreeentantee:" 

II- Adotar providencias para o edequado fira 
cionemento do orgão; • 

IV - Fazer lavrar Ates, que serão registra 
da em livro proprio, da deliberaçoes do Grande Conselho 

• .Municipal do Idoso, em suga-varia instancias. 
.Art. 14 - O Gabinete do Prefeito. D9r melo 

da Secretaria do Governo Municipal - SER, propiciara ao 
Grande Conselho Municipal do Idoso as condiçoes materiais : 
e hummnas nee ..... ias ao seu funcionamento. 

• Art. 15 - As despesas com a execução 'dee 
7 

ta lei correria ar conta das dotações orçamentárias pro 

• 
prles. 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra- 

. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, WS 24 de atear° 
de 1992, 439e da fundaçio de Sio Paulo. • 
LOIRA ERUMDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 . 
DALNO DE ABREU DALLARI, Seçatario doe Negócios Jurídicos 
AIAS ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças ' . 
STsRGIO RABELLO TANN MMOWLS, SeoretarbaltacipaldahadnialaçãO 
DELNAR NATTES, Secretario de Tia Publicas 
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretario Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária Municipal  
Estar Social 
LAUILINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Faportes,Leser 
e Recreação 
CARLOS ALBERTO PLETZ MEDRE. Secretário Maio/pai daSeade 
NARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario da Serviços 
e Obras 
LOCO GliiRGOI, SecretáridNunicipal de Transportem' 
ANTONIO LUCAS BUEM, Secretario Nutzlçdpal &Mandona:mau 
MARIA algalie. PIE -MIS AMDERT, Respondendo pelo Cargo de 

ecretario Municipal de Cultura 
UNIRIA MEZINHA RENON ~WATTS, Secretária da 1114aboçío 
le Deeenvolvimento Urbano 
;GUISO MANTEGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Muni- 
klpal do Planejamento 

ublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de  

: 

setembro de 1992. 

: 
RO BOHONDLETZ DE ABREU DALLaRI, Secretário do Governo 
letal 

- 

Retificação da publicação do dia 25/setabro/1992 

Lei ea9 11.242, de 24 de ~abro de 1992 
Se art. 69 - Leia-se como amue • não como constou: 
.... da Idosa • da Adedmistração ar& ~meada 

• 1 1* - O mandato dos componentes do çonse 
lho de Representantes a que se refere o ideia I sere dá" 
2 (ais) anos, permitida • reeleição uma unica vez. 

• 2• - • proporçao de idosos no Conselho 
de Representantes deverá equivaler a 2/3 (dois terços) do 
total de seus integrantes. 

Art. 9. - Ao Conselho de Representantes 
competirá: 

I - Encaminhar as politica, programas e 
projetos objetos de deliberação da Assembleia Geral; 

II - Convocar a Assembleia Geral e as Assem 
bláigis Regionais. 

Parágrafo Unia.- As funções doe membros 
do Conselho de Representantes ao serao remuneradas. sendo 

consideradas de serviço 'Ádito° relevante. 
Art. 10 - As Comiam. de Trabalho serão 

compostas por membros do Conselho de Representantes, ido 
soe participantee das Anmebleias e pessoas e/ou entidade-
governamentais e privadas,.especialnente convidadas. 

• 

• 
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Título: LEI No 12.368 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 

gestantes. 
Projeto: Projeto de Lei No 29/1996 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/4/2013 



Folha 
Proc. n 

isis Duart 
RF 11. 

rigues 

LEI N. 12.368- DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

(Projeto de Lei n. 29/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As unidades esportivas municipais, construídas a partir da vigência desta Lei, 
deverão ser adequadas à prática de esportes, recreação e lazer por parte dos 
portadores de deficiência, idosos e gestantes. 
Parágrafo único. No prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei, as atuais 
unidades esportivas municipais deverão adequar-se na forma estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas, as disposições 
em contrário. 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.940 07/12/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 315/1998 (ver documento) 
Jose Eduardo Martins Cardozo 
Decreto no 42.218/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N 0  12.940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei n 0  315/98, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo - 	s Du 

RF 11. 
Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos. 
§ 10  - O Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes. 
§ 20  - Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que compatíveis ou adaptadas para tal finalidade. 
Art. 20  - O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias de exercício físico, 
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento, nos períodos matutino e 
vespertino; 
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo; . 
III - realizar atividades de controle periódicos de diabetes, peso, pressão arterial, 
colesterol e outros. 
Parágrafo único - O Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor de Educação Física. 
Art. 30  - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de estágios 
e pesquisas em benefício da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 
Art. 40  - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 50  - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à prática de exercícios físicos deste Programa. 
Art. 60  - Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à prática dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N0  13.701 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Projeto de Lei N 0  879/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n 0  46.597/2005 - Regulamenta o par. 9° do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9 0A e 9013 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, introduzido pela Lei 
n0  14.865/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei n0  14.865/2008 - Revoga o §9 0  do art. 90  desta Lei, acrescido pela Lei n 0  14.042/2005; 
revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta 
Lei. (ver documento) 
- Processo n 0  994.06.045400-3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou 
procedente a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsão de contratos de 
franquia como hipótese de incidência de ISS neste Município, item 17.07 desta Lei. 
Lei 14.042/2005 - Introduz modificações no art. 9 0  e acrescenta o art. 9 0-A a esta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 60, 70, 9°, 90A e 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 90, 90A, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.668/2008 - Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Art. 60  - Altera o inciso II do "caput" e o §4 0  do art. 90  e o §20  do art. 10; 
Art. 70  - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.360/2011 - Acresce parágrafo único ao art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 6 0 , 70, 90, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 desta Lei. (ver 
documento)  

Título: 
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Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI No 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

F o‘ha 
proc. n 

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 
Art. 1 0  - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador: 
1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, 
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 

- 4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 
mental. 
4.10- Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia'. 
4.13 - Ortóptica. 
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1/1 
Título: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 	' 
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80 (VETADO) 
Art. 90 (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 	- 
Art. 17. As despesas decorrentes da execu ção desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vi gor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 4510 da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne gócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finan ças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PRO)ETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do arti go 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promul ga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70 Na implementa ção da Política Municipal do Idoso os ór gãos e entidades. 
municipais envidarão esforços para: 
I -na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver a ções voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participa ção da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 

4#1  
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No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
eto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

	

• 	L Insti ul a Politica Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
o c;• MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

	

C 	são conferidas por lei, faz saber q ue a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
(9 

	

 
O 

• 	1-1 2004, decretou e eu promul go a seguinte lei: 
2 ti.  CAPÍTULO I 

	

'3 2 	no OBJETIVO 

	

11- Q.. 	'Art. 10 A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a prote ção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participa ção efetiva do idoso na 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 30 A participa ção de entidade beneficente e de assistência social na execu ção de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais leg islações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40 São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - coopera ção da sociedade, da família e do Município na promo ção da autonomia, 
integração e participa ção do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à di gnidade e ao bem-estar social ;  
III - proteção contra discrimina ção de qualq uer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universaliza ção dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI -i g ualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50 São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentraliza ção político-administrativa dos pro gramas, projetos, servi ços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participa ção da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de a ções a curto, médio e lon go prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferi ção de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60 Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articula ções entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementa ção da Política Municipal 
do Idoso; 	 , 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior q ue 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de pro g ramas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo ór gão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70 (VETADO) 
CAPÍTULO V 



b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao Idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 	- 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
I) induir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 

b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 

, formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 	 - 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
Idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 10  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e Integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. - 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 

— Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 	7i (fi 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 	-T1  — 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 	. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 



Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vitimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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LEI No 14.727, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 521/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS) 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o programa "Movimentando a Terceira 
Idade", e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, nos termos fixados nesta lei, o programa "Movimentando a 
Terceira Idade", a ser coordenado pelo Poder Público, mas aberto ao apoio de 
organizações não-governamentais e da iniciativa privada, e voltado para o incentivo a 
práticas de atividade física nos equipamentos sob a coordenação da Secretaria de 
Saúde do Município de São Paulo. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 3 0  Todos os responsáveis pelos equipamentos de saúde poderão organizar estas 
atividades dentro do espaço de sua unidade, em outro equipamento público ou em 
área pública ou privada de seu entorno. 
Parágrafo único. Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar, manter e ampliar 
permanentemente uma rede de contratos e convênios com outras esferas de governo, 
com entidades particulares e com empresas privadas, de modo a assegurar de modo 
permanente e crescente as vantagens estabelecidas neste artigo. 
Art. 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 50  (VETADO) 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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I No 14.905, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

• rojeto de Lei no 223/08, do Vereador Natalini - PSDB) 

2  T" Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
• .-são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 

Ce.dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Envelhecimento Ativo, de natureza 
permanente, de ação de política pública municipal. 

Art. 20  São objetivos do Programa Municipal de Envelhecimento Ativo: 

I - contemplar a assistência Integral ao Idoso, considerando suas necessidades 
específicas; 

II - estimular um modo de viver mais saudável em todas as etapas da vida, 
principalmente ao extrato da população na faixa etária idosa; 

III - favorecer a prática de atividades que contribuam com a melhoria da qualidade de 
vida. 

Art. 3 0  O desenvolvimento do Programa de Envelhecimento Ativo, previsto no "caput" 
do art. 1 0, prevê a implantação das seguintes medidas: 

I - realizar eventos e atividades subordinados às Secretarias Municipais e 
Subprefeituras; 

II - estabelecer programas de formação de acompanhantes comunitários para assistir 
a população idosa em seu domicílio dentro do município; 

III - estabelecer programas de formação de cuidadores comunitários para assistir a 
população idosa em seu domicílio dentro do município; 

IV - promover a assistência aos idosos em suas necessidades diárias para desenvolver 
o autocuidado, oferecendo condições a essa população para uma vida mais autônoma 
e com qualidade reconhecida; 

V - estimular a discussão e criar programas de conscientização sobre o acelerado 
processo de envelhecimento da população e outros pontos relacionados ao tema para 
promoção da qualidade de vida, prevenção de doenças e de agravos à saúde dos 
idosos; 

VI - combater o sedentarismo, isolamento através de campanhas e realização de 
atividades físicas; 

VII - conscientizar a população sobre a questão do envelhecimento humano no 
Município de São Paulo, através de todos os meios de comunicação social disponíveis; 

VIII - implantar ciclovias, bicicletários, rotas de caminhadas, práticas integrativas em 
ruas de lazer, criação e/ou reforma das áreas verdes e de outros equipamentos 
públicos, como exemplo, a criação de centro de convivência com ênfase no idoso, suas 
especificidades e aos portadores de restrições. 

Art. 40  Para a implantação do Programa de Envelhecimento Ativo, o Poder Executivo 
poderá firmar convênios com empresas, universidades, organizações não-
governamentais (ONGs) e outras esferas governamentais para obter suporte técnico, 
financeiro e logístico. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  (VETADO) 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

n° . Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15679 

Total de referências : 

UO6 

Título: LEI No 15.679 21/12/2012 (ver documento) 
. Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
Projeto: Projeto de Lei No 131/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

[ Eack ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/4/2013 



3 

• 	
fI N° 15.679, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2012 e 

o 	1  

a o Fundo Municipal do Idoso. 

rojeto de Lei no 131/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
gislativo) 

•  
C 

	

	31—t LBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
1" lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 

410 	dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
LL Art. 1 0 . Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, vinculado à Secretaria Municipal de 

J.1 CY Participação e Parceria, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
necessários para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos ao idoso, ressalvadas as políticas públicas de ação continuada, em 
especial aquelas afetas ao campo da assistência social, na forma definida pela Lei 
Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos próprios e 
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
Art. 20. Constituem receitas do Fundo Municipal do Idoso: 
I - recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual do Idoso; 
II - doações, legados e contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis 
que venha a receber de pessoa física ou jurídica, ou de organismos públicos ou - 
privados, nacionais ou internacionais, que lhe venham a ser destinados; 
III - valores das multas aplicadas no âmbito do Município de São Paulo, em ações 
judiciais, por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, fundadas em interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, protegidos pelo 
Estatuto do Idoso, inclusive as repassadas pela União e pelo Estado ao Município, 
nos termos da previsão constante do art. 84 da Lei Federal no 10.741, de 10 de 
outubro de 2003; - ' 
IV - contribuições de governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 
V - doações de contribuintes do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 
Jurídicas, conforme disposto nos arts. 2 0  e 30  da Lei Federal no 12.213, de 20 de 
janeiro de 2010, com a alteração introduzida pelo art. 88 da Lei Federal no 12.594, 
de 18 de janeiro de 2012, ou outros incentivos fiscais; 
VI - doações de recursos oriundos de benefício ou renúncia fiscal no âmbito 
municipal e estadual, que lhe venham a ser destinadas; 
VII - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 
VIII - receitas oriundas de alienação de bens inservíveis da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo, que lhe sejam destinadas; 
IX - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 10  A gestão financeira dos recursos do Fundo Municipal do Idoso será feita pela 
Secretaria Municipal de Finanças: 
§ 20  A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, eventualmente disponíveis, revertendo ao próprio Fundo os rendimentos daí 
resultantes. 
§ 30  A gestão administrativa dos recursos do Fundo Municipal do Idoso caberá à 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, ouvido previamente o Conselho de 
Orientação e Administração Técnica, observado o disposto no art. 7 0  desta lei. 
Art. 30• Os recursos que compõem o Fundo Municipal do Idoso serão depositados 
em conta específica mantida em instituição financeira designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças, especialmente aberta para essa finalidade. 
Art. 40. O Fundo Municipal do Idoso contará com verba procedente do orçamento 
municipal para: 
I - manutenção do funcionamento do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
II - capacitação dos Conselheiros do Grande Conselho Municipal do Idoso; 

PUBLICADO DOC 22/12/2012, p. 1 c. 1-2 III - organização dos Encontros Municipais e Regionais do Idoso; 
IV - manutenção do Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do 
Idoso, destinado ao monitoramento dos programas e serviços intersecretariais de 
que trata o Decreto no 43.904, de 1 0  de outubro de 2003. 
Art. 50. Caberá ao Grande Conselho Municipal do Idoso estabelecer, anualmente, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Federal 
no 10.741, de 2003, e observada a política municipal para idosos instituída pela Lei 
no 13.834, de 27 de maio de 2004, bem como acompanhar as ações desenvolvidas 
com verbas dele provenientes, com o intuito de gerar condições para a proteção e a 
promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 6o. Fica instituído o Conselho de Orientação e Administração Técnica - COAT do 
Fundo Municipal do Idoso, composto em caráter paritário pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - 4 (quatro) representantes do Grande Conselho Municipal do Idoso indicados por 
seus conselheiros em Assembleia; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de' Assistência e 
Desenvolvimento Social; 	, 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
VI— (VETADO) 
§ 1o. A participação rioConselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 20. Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos mencionados 
neste artigo, serão nomeados por portaria do Prefeito, a quem caberá a indicação 
do Presidente. 
§ 30. 0 mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitidas 
reconduções. 
Art. 70. Compete ao Conselho de Orientação e Administração Técnica do Fundo 
Municipal do Idoso: 
I - assessorar o Grande Conselho Municipal do Idoso na formulação das diretrizes, 
prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo, em conformidade com 
a Lei Municipal no 11.242, de 24 de setembro de 1992, especialmente: 
a) propor programas, projetos e ações a serem desenvolvidos com os recursos do 
Fundo, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Grande Conselho 
Municipal do Idoso; 
b) definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
c) apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o 
percentual anual de utilização dos recursos por ele captados; 
d) deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
e) posicionar-se, fundamentada e conclusivamente, sobre a viabilidade técnica e 
econômica, ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações que 
pleiteiam recursos do Fundo; 
f) opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de convênios 
celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos 
do Fundo; 
g) acompanhar a celebração e execução dos convênios realizados pela Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria que onerem recursos do Fundo; 
h) encaminhar ao plenário do Grande Conselho Municipal do Idoso, para 
conhecimento, relação dos planos, programas e projetos aprovados; 
i) emitir comprovante em favor do doador, a ser assinado pelo Presidente do 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e prestar informação à Receita Federal sobre 
o valor das doações recebidas; 
II - aprovar o seu regimento interno; 
III - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 
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Art. Elo. O Fundo Municipal do Idoso será operacionalizado de acordo com as 
normas estabelecidas nos Decretos no 29.213, de 29 de outubro de 1990, e no 

0 e 51.191, de 20 de janeiro de 2010. 

\ Art. 90 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 

(s! 	Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
3 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
(2 1— 	Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2012, 
lá. 	4590  da fundação de São Paulo. 	" 

V)ro u. GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2012. 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 10. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 



III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento; 
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na forma, 
condições e prazos regulamentares (acrescido pela Lei n° 15.408, de 08107111). 

Art. 154. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta Consolidação, 
ficam sujeitos à multa de (art. 21 da Lei n°11.154, de 30112/91, com a redação da Lei n°13.402, de 05/08/02,. da Lei 
n°14.256, de 29/12/06): 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do artigo 141; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 152 e 153. 
Parágrafo único. As Importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e 
parágrafo único da Lei n °  13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Seção Vii - Disposições Gerais 

Art 155. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a Importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n°14.125, de 29/12/05). 

_ 

Art 158. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este Imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou 
Auto de Infração e Intimação (art. 23 da Lei n°11.154, de 30112191, com a redação da Lei n°14.256, de 29/12/06). 
§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento 
das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valo( das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento). 
§ Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, 
no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento). 

Art. 157. Não' concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou com os 
esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de 
cálculo e aplicação das demais cominações legais (art 24 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02). 
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazos 
regulamentares. 

Art. 158. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento de multas 
moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
apuração (art. 25 da Lei n°11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 15.360, de 14/03/11). 	 " 
Parágrafo único. A importância prevista no caput deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° da Lei no 
13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 159. O procedimento tributário relativo ao imposto de que trata este Capitulo será disciplinado em regulamento (art. 
28 da Lei n°11.154. de 30/12191). 	- 

CAPITULO V - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I - Fato Gerador e Incidência 

AN. 160. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem corno fato gerador a prestação de serviços 
constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador (art. 1° da Lei n° 13.701, 
de 24/12103): 

• 1- Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programação. 

• 1.03 - Processamento de dados e congéneres. 
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 - Acsessoria e consultora em informática. 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados. 
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 
2- Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congéneres. 
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou 

negócios de qualquer natureza. 
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e blomedicina. 
4.02 - Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância 
magnética, radiologia, tomografia e congéneres. 
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicómios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 
congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos. 
4.08 - Terapia ocupadonal, fisioterapia e fonoaudiologia. 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obstetrícia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóptica. 
4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15- Psicanálise. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
4.18 - inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congèneres. 
4.19- Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sémen e congéneres. 
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congéneres. 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestação de assistência médica, hospitalar, 
odontológica e congéneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário. 
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congéneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congéneres, na área veterinária. 
503- Laboratórios de análise na área veterinária. 
504- Inseminação artificial, fertilização "In vita" e congêneres. 

• 5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congéneres. 
5.08 - Guarda, tratamento, amostramento, embelezamento, alojamento e congéneres. 
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
6- Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres. 
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuras, pedicuros e congêneres. 
602- Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congèneres. 

• 6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, "soa" e congêneres. 
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, melo 
ambiente, saneamento e congéneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres. 
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e 
de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que flepj - 
sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com oba ir) 
e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de 

-s engenharia. 
7.04 - Demolição. 	 -L 
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento 
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)." 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhas, cortinas, revestimentos de parede, vidros, 
placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
7.08 - Calafetação. 
7.09- Varrição, coleta, remoção. Incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 



• 
outros resíduos quaisquer. 
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins 
e congêneres. 
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos. 
7.13 - Dedetizaçâo, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres. 
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congéneres. 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, balas, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres. 
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo. 
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 

' geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 
7.19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e 
outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congèneres. 
8- Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de _ 
qualquer grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médios superior. 
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, awdiação de conhecimentos de qualquer natureza. , 
9 - Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congéneres. 
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominials, flete, apart-hotéis, hotéis residência, 
residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao ISS). 
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, 
excursões, hospedagens e congêneres. 
903- Guias de turismo. 
10- Serviços de intennediaçáo e congêneres. 
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de saúde e planos 
de previdência privada. 
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária. 	- 
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia 
("franchising") e de faturização ("factoring"). 
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 
subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 
10.06 - Agenciamento marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculaçâo por quaisquer meios. 
10.09 - Representação de qualquer natureza, indusive comercial. 
10.10 - Distribuição de bens de terceiros. 
11 Serviços de guarda, estacionamento, arrnazenamento, vigilância e congêneres 
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações. 
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie. 
12- Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
1202- Exibições cinematográficas. 
12.03 - Espetáculos circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres. 
12.07- Shows, bailei, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congèneres. 
12.08 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 - Corridas e competições de animais. 
1211- Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador. 
12.12 - Execução de música. 
1213 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, bailei, danças, 
desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congéneres. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo. 
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições 
esportivas, de destreza intelectual ou congéneres. 
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

, 13- Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congéneres.  

13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres. 
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, dicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 
14 - Serviços relativos a bens de terceiros. 
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e 
conservação de máquinas, veiculas, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças 
e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, fingimento, 
galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer. 
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, Inclusive montagem industrial, prestados ao 
usuário final, exclusivamente som material por ele fornecido. 
14.07 - Colocação de molduras e congêneres. 
14.08 - Encadernação, gravação e douraçâo de livros, revistas e congéneres. 
14,09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lantemagem. 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 	 - 
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 
dientes, de cheques pré-datados e congéneres. 
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de 
poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas. 
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 
equipamentos em geral. 
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade 
financeira e congéneres. 
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congèneres, inclusão ou exclusão no Cadastro 
de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais. 
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e 
entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agencia ou com a administração central; licenciamento 
eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por 
telefone, fac-símile, Internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro 
banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo. 
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 
análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e 
congéneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins. 
15.09 - Arrendamento mercantil ('leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 
garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 
("leasing"). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnes, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por 
máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de camês, fichas 
de compensação, impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de titulos, 
e demais serviços a eles relacionados. 
15.12 - Custódia em geral, indusive de títulos e valores mobiliários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de 
contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior emissão, 
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e demais 
relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensag7i 
geral relacionadas a operações de câmbio. 
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão 
débito, cartão salário e congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer, serviços relacionados a depósito, indusive depósito iden 	rra 
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento 
15.16- Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de c 
similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagam' 
similares, inclusive entre contas em geral. 

talão. 
2o7. - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulso 



• 
15.18 - Serviços relacionados a crédito Imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 
emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e 
demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 
16- Serviços de transporte de natureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal. 
17- Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congéneres. 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, 
pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e Informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e 
similares. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, 
Interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e condoeres. 
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 
avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 
17.06 Propaganda e publicidade, indusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 
1707- Franquia ("franchising"). 	' 
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 
17.10 - Organização de festas e recepções; bufa (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 
ICMS). 
17.11 - Administração em geral, indusive de bens e negócios de terceiros. 
17.12 - Leilão e congêneres. 
17,13- Advocacia. 	- 
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 
17.15 - Auditoria. 
17.16 - Análise de Organização e Métodos. • 
17.17- Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.20- Estatística. 
17.21 - Cobrança em geral. 
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, 
administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização ('factoring - ). 
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 
18- Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura 
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congéneres. 
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de tftulos de capitalização e congéneres. 
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prémios, inclusive os decorrentes de tftulos de capitalização e congêneres. 
20- Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de 
qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congéneres. 
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer 
natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação 
de mercadorias, logística e congêneres. 
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, 
Inclusive suas operações, logística e congéneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22 - Serviços de exploração de rodovia. 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução 
de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, 
operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de 
permissão ou em normas oficiais. 
23- Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e condoeres. 
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e condoeres. 
24- Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 
25- Serviços funerários. 
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; 

fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e 
outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
25.03 - Planos ou convênios funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
26- Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, indusive pelos 
correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive 
pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 
27- Serviços de assistência social. 
27.01 - Serviços de assistência social. 
28- Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29- Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e qulmica. 
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

- 31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres. 
31.01- Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e condoeres. 
32- Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congéneres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e condoeres. 
34.01 - Serviços de Investigações particulares, detetives e congéneres. 
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
36- Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serviços de meteorologia. 
37- Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 
38 - Serviços de museologia. 
38.01 - Serviços de museologia. 
39- Serviços de ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço). 
40- Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 
§ 1° O imposto Incide também sobre o serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha Iniciado no 
exterior do Pais. 
§ 2° Os serviços especificados na lista do caput ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida 
lista. 
§ 3° O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo 
usuário final do serviço. 
§ 4° A incidência do imposto independe: 
I - da denominação dada ao serviço prestado; 
II - da existência de estabelecimento fixo; 
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem 
prejuízo das corninações cablveis; 
IV - do resultado financeiro obtido; 
V - do pagamento pelos serviços prestados. 

Art. 161.0 imposto não incide sobre (art. 2° da Lei n°13.701, de 24112/03): 
1- as exportações de serviços para o exterior do Pais; (7)  
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de consega (7 )* 
consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juroca 
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 	 -â c 
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aquiãr 
verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. o -  
Seção 11 - Local da Prestação e Contribuinte 	 ".4 

Art. 182. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na fal 
estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o imposto será devid 
local (art. 3° da Lei n°13.701, de 24112103): 



I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
• domiciliado, na hipótese do § 1° do artigo 160; 

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços desaitos no subitem 3.04 da 
lista do caput do artigo 160; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritas nos subitens 7.02 e7.17 da lista do caput do artigo 160; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do caput do artigo 160; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da 
lista do caput do artigo 160; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destlnação final de lixo, 
rejeitos e outros residuos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do caput do artigo 160; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, Imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congéneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 160; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.11 da lista do capa do artigo 160; 
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.12 da lista do caput do artigo 160; 

" X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.14 da lista do caput do artigo 160; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congéneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.15 da lista do caput do arflgo 160; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no .  subltem 7.16 da lista do caput do artigo 160; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do caput do 
artigo 180; 
XIV - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.02 da lista do caput do artigo 160; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.04 da lista do caput do artigo 160; 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congéneres, no caso dos serviços descritos nos 

_ subitens do item 12, exceto 012.13. da lista do caput do artigo 160; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista 
do capuf do artigo 160; 
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no 
caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do caput do artigo 160; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congénere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso 
dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do caput do artigo 160; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo 
Item 20 da lista do caput do artigo 160. 
§ 1° No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do caput do artigo 160, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o Imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos 
e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 	' 
uso, compartilhado ou não. 
§ 2° No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em 
águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista do caput do artigo 160. 

Art. 183. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, 
de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo Irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas (art. 4° da Lei n° 13.701, de 24112103). 
§ 1° A existência de estabelecimento prestador que configure unidade económica ou profissional é indicada pela 
conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos: 

• I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios ou de terceiros necessários à 
execução dos serviços; 
II - estrutura organizacional ou administrativa; 
III - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - Indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração económica de atividade de prestação de serviços, 
exteriorizada, inclusive, através da indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, 'sitie na 
Internet, propaganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia elétrica, água ou 
gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto. 
§ 2° A circunstancia de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento 
não o descaracteriza como estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo. 
§ 3° São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as atividades de 
prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante. 

Art. 164. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo á considerado autónomo para o efeito exclusivo de  

manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 
respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles (art. 80 da Lel n°6.989, de 
29/121138). 

Art. 185. Contribuinte é o prestador do serviço (art. 5' da Lei n°13701, de 24/12103). 

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios - CPOM 

Art. 188. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial (art. 60  da Lei n° 13.701, de 24112103, com a redação da Lei n° 15.406, 
de 08107111). 

, Art. 187. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o acesso do público 
' ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, 

são considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser 
comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o 
regulamento (art. 34 da Lei n° 14.258, de 29112108). 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale 
à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator às disposições sobre Infrações e penalidades previstas na 
legislação tributária do Município. 

Art. 188. O tomador do Serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial 
(art 7° da Lei n°13.701, de 24112103, com a redação da Lei n° 15.408, de 08107111). 
§ 1°O tomador do serviço é responsável pelo imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e deve relera recolher 
o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela 
Administração, não o fizer, 
II- desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletn5nica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido 
pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome e número de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Física CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor 
do serviço. 
§ 2° O responsável de que trata o § 1°, ao efetuar a retenção do imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do 
serviço. 

Art. 189. Para a retenção do imposto, nos casos de que trata o artigo 168, o tomador do serviço utilizará a base de 
cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente (art. 8° da Lel n°13.701, de 24112103). 

Art. 170. São responsáveis pelo pagamento do imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que 
estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor (art 9° da Lel re• 13.701, de 24/12103): 
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País; 
11 - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilicios residenciais ou comerciais, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços (com a redação da Lei n°14.865, de 29112108): 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160, a eles 
prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05.7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do caput do artigo 160,a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do Municipio de São Paulo; 
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do 
caput do artigo 160 a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11); 	 . 
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega Q. 
correspondências, documentos, objetos, bens ar valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos r ■61 
Município de São Paulo; • 
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: 	 ' 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediárioá 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro; 	• 

b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo; • 	 P4) 12  
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação de riscos para cobertura cgr) 
contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de 	 CD 
estabelecidos no Município de São Paulo; 
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou Intermediarem serviços dos quais resultem remunera" • 
comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de Sãor ,  

Paulo. •  kV 



agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização; 
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no 
Município de São Paulo, na: 
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou camês, de tributos e por conta de 
terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento; 
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congèneres; 
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pala União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intemiediarem os serviços de: 
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, balas, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres, a eles prestados 
dentro do território do Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Municipio de São Paulo; 	 , 

. c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 
29112105) 
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 29112105); 
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de 

• apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logistica e congêneres, a elas prestados 
dentro do território do Município de São Paulo (com a redação da Lel n ° 14.256, de 29112/06); 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos 
de saúde, quando tomarem ou intermediarem serviços (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convénios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, 
casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; - 
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os • 
serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XI - cs hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços de: 
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 	 • 
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar serviços prestados por suas agências 
franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas; 
XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de tinturaria e lavanderia, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo (acrescido pela Lei n °  15.406, de 08107/11). 
§ 1° Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um inciso do capa. 
§ 20 O disposto no inciso II também se aplica aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do 
Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela , 
União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo. - 
§ O imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a 
aplicação da alíquota determinada no artigo 187 sobres base de cálculo prevista na legislação vigente. 
§ Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o caput e o § 3°, fica o responsável tributário 
obrigado a recolher o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste 
caso, a responsabilidade do prestador de serviços (com a redação da Lei n°14.865, de 29/12/08). 
§ 5° Para fins de retenção do imposto incidente sobre os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da 
lista do caput do artigo 160, o prestador de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo 
do imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser o • 

_ § 6° Quando as informações a que se refere o § 5° forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será 
eximida a responsabilidade do prestador de serviços pelo pagamento do imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas 
§ 7° Caso as informações a que se refere o § 5° não sejam fomecidas pelo prestador de serviços, o imposto incidirá 
sobre o preço do serviço. 	 ' 
§ 8° Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação 
municipal para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou 
intermediados. 
§ 9° Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de que trata a alínea "e do inciso II deste 
artigo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art, 171. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizado por outro 
Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços 
descritos nos itens 1,2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 
21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do caput do artigo 160, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, 
conforme dispuser o regulamento (art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24/12103, acrescido pela Lei n °  14.042, de 30/08/05, 
com a redação da Lel n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os serviços provenientes do exterior do Pais ou cuja prestação tenha 
se iniciado no exterior do País. 	 , 
§ 2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem 
ou intermediarem os serviços a que se refere o caput deste artigo executados por prestadores de serviços não inscritos 
em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município. 	, 
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 170 aos responsáveis referidos no § 2° deste artigo. 
§ 4°  A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os prestadores de serviços a que se - 
refere o caput (acrescido peia Lei n° 14.125, de 29/12/05): 

- por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida no Município de São Paulo tomar, 
em transito, serviço relacionado a tal atividade. 
§ 5° A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços sejam responsáveis pela 
inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no § 4° (acrescido pela Lel n° 14.256, de 

ArL 172. A inscrição no cadastro de que trata o artigo 171 não será objeto de qualquer ónus, especialmente taxas e 
preços públicos (arL 9°-B da Lei n°13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n°14.042, de 30/08/05). 
§ 100 indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação. 	 - 
§ 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data 
em que for requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da matéria. 

Art. 173. Sem prejuízo do disposto no artigo 168 os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do 
pagamento do imposto, em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços (art. 10 da 
Lei n°13.701, de 24/12/03, c/c a Lel n°14.085, de 29/12/08): 
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12105); 
II - for sodedade constituída na forma do § 1° do artigo 186; 	= 
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo; 

V - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o prestador de serviços comprove 
seu enquadramento em uma das condições previstas nos incisos do caput deste artigo, na conformidade do regulamento 
(com a redação da Lel n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 	O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, no penado compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos ti a IV e VII do caput deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, ou 
quando a comprovação a que se refere o § 1° for prestada em desacordo com a legislação municipal (acrescido pela Lei 
n° 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lel n° 15.406, de 08/07/11). 

, 	 - 
Art. 174. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida 
de imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário (art. 11 da Lel n° 13.701, de 
24/12/03). 

Art. 175. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do imposto não estão dispensados do cumprimento das 
obrigações acessórias previstas na legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a 
esse regime, na conformidade do regulamento (art. 12 da Lei n° 13.701, de 24/12/03). — 

Art. 176. É responsável solidário pelo pagamento do imposto (art. 13 da Lei n°13.701, de 24112103): , 	-n  

. o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos sen 
constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do caput do artigo 160, quando os serviços forem prestaqati 
a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador; 
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada para executar a 4niG 
correspondentes aos sorteios e exploração da casa de bingo (com a redação da Lel n°14.256, de 29/12/06) 
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos serviços de manobra e 
veículos (valet service') (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Seção IV - Base de Cálculo 



Subseção 1 - Disposições Gerais 

Art. 177. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, 
sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição 
(art. 14 da Lei n°13.701, de 24112/03). , 
§ 1° Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o corrente na praça. 

. § 2° Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1°, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente 
apurada acarretará a exigibilidade do imposto Sobre o respectivo montante. 
§ 3° O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela Secretaria Municipal de Finanças em 

, pauta que reflita o corrente na praça. 	 ^ 
§ 4° O montante do imposto é considerado parte Integrante e indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o 

, respectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de controle. - 
§ 5° Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; . 
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação do 
serviço 
§ 6° Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 717 da lista do caput do artigo 160 
forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão 
da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à 
área ou extensão da obre existentes no Município de São Paulo. 
§ 7° Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02. 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do caput do artigo 

' 160,0 imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes: 
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel fornecidos pelo prestador de serviços 
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto, exceto quando os serviços referentes às subempreitadas 
forem prestados por profissional autônomo. 	 , 
§ 8° Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em corridas de cavalos ou venda de 
carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda 
das pules ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos. ^ 
§ 9° Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto devido ao ^ 
Município de São Paulo será calculado sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da , 
rodovia explorada, dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do tenitório do Município de São 

§ 10. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do caput do artigo 160,0 
imposto será calculado sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a 
hospitais, clinicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, prontos-socorros, casas 
de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sémen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista do caput do artigo 160, na 
conformidade do que dispuser o regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). .. 

Art. 178. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto será 
calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes (art. 14-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, 
acrescido pela Lei n° 14.865, de 29/12/08, com a redação da Lei n° 15406 de 08/07/11): 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização; 

- II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita 
mínima das serventias deficitárias; ^ 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, aro decorrência da fiscalização dos 

IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o caput deste artigo, no mês de seu 
recebimento, os valores recebidos pela compensação de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da 

' serventia. 

Ari 179. O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o regulamento dispuser, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, nos seguintes casos (art. 54 da Lel n°6.989, de 29/12166): 
I - quando o sujeito passivo não exibirá fiscalização os elementos necessários à comprovação do respectivo montante; 
II - quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos serviços, ou quando o 
declarado for notoriamente inferior ao corrente na praça; 
III - quando o Sujeito passivo não estiver inscrito na repartição fiscal competente; 
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos que não 
atenda aos requisitos da legislação tributária (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Subseção II - Regime de Estimativa 

Art. 180. Quando o Volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a critério da Prefeitura, tratamento 
fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por estimativa, observadas as seguintes condições (art. 55 da Lei 
n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°9.804, de 27/12/84): 
I - com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos, parcelando-se mensalmente o  

respectivo montante, para recolhimento no prazo e forma previstos em regulamento; 
II - findo o exercido civil ou o período para o qual se fez a estimativa ou, ainda, suspensa, por qualquer motivo, a 
aplicação do sistema de que trata este artigo, serão apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo 
efetivamente devido pelo contribuinte. 
§ 1° Findos os períodos aludidos no Inciso lidaste artigo, o Imposto devido sobres diferença, acaso verificada entre a 
receita efetiva dos serviços e a estimada, deverá ser recolhido pelo contribuinte, podendo o Fisco proceder ao seu 
lançamento de oficio, tudo na forma aprazo regulamentares. 	 • 	- 
§ 2° Quando a diferença mencionada no § 1° for favorável ao contribuinte, a Administração Tributária poderá efetuar sua 
restituição, conforme dispuser o regulamento (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 181. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito 
Individualmente, por atividade ou grupo de atividades (art. 2° da Lei n°9.804, de 27112/84). 

Art. 182. A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a aplicação do regime de estimativa de 
modo geral, individualmente, ou quanto a qualquer atividade ou grupo de atividades (art. 3° da Lei n°9.804, de 
27/12/84). 

Art. 183. A Administração notificará os contribuintes do enquadramento no redre° de estimativa e do montante do 
Imposto respectivo, na forma regulamentar (art. 4° da Lei n°9.804, de 27/12/84). 

Art. 184. As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimativa não terão efeito suspensivo (art. 5° da Lei 
n°9.804, de 27/12/84). 

Art. 185. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade competente, ficar 
desobrigados da emissão e escrituração da documentação fiscal (art. 6° da Lei n°9.804, de 27/12/84). 

Subseção III - Regime Especial 	 • 

Art. 186. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do imposto quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 
4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do caput do artigo 
160, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade constituída na forma do § 1° deste 
artigo estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados (Caput e inciso II do art. 15 da Lei n°13.701, de 24/12/03, e./c a Lei n°14.865. de 29/12/08). • 
§ 1° As sociedades de que trata este artigo são aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados 
ao exercício da mesma atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade assumindo 
responsabilidade pessoal nos termos da legislação especifica , 
§ 2° Excluem-se do disposto neste artigo as sociedades que: 
I - tenham como sócio pessoa jurídica; 
II - sejam sócias de outra sociedade; 
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios; 
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar; 
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 	 ^ 
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da sociedade (acrescido peia Lei n°  
15.406, de 08/07/11); 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de empresa (acrescido pela Lei n°  15.406, 

VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou qualquer outro estabelecimento 
descentralizado ou relacionado a sociedade sediada no exterior (acrescido pela Lei n °  15.406, de 08/07/11). 
§ 3° Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
ou outro documento exigido pela Administração Tributaria (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 4° Para os prestadores de serviços de que trata este artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da 
alíquota determinada no artigo 187, sobre as importâncias estabelecidos neste artigo. 
§ 5° As importâncias previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da 

^ Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 6° Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, as demais normas da legislação 
municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.  
§ 7° Para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, são consideradas sociedades empresárias aquelas que m 
tenham por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito à Inscrição no Registro Público das Empresas n  (f) 
Mercantis, nos termos dos arta 966 e 982 do Código Civil (acrescido pela Lei n °  15.406, de 08/07/11). 
§ 8°  Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no Inciso VII do § 2° deste artigo, aquelas que, 
embora constituídas como sociedade simples, assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da -1  C 
prestação dos serviços (acrescido pela Lel n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 9° Os incisos VI e VII do § 2°e os §§ 7°  e 8° deste artigo não se aplicam às sociedades uniprofissionais em rela 	às o 

comércio (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08107/11). 

Seção V - Aliquotas 

quais seja vedado pela legislação específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer a 



Art. 187. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a allquota de (art. 18 da Lei n° 13.701, de 
24112/03, com a redação da Lei n°14.256, de 29/12/06): 

, I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04. 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 
17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160 (com a redação da LM n• 15.406, de 08/07/11); 
b) no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 160 relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas); 	 . 
c) no subitem 10.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados a corretagem de seguros; 
d) no subitem 12.07 da lista do caput do artigo 160 relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do caput do artigo 160 relacionados à venda de ingressos do Grande Prémio Brasil de 
Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados ao transporte público de passageiros realizado pela 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO, bem como aqueles relacionados ao transporte de escolares e 
transporte por táxi (inclusive frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros remendões 
que trabathem individualmente e por carta própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista circense; 
i) no subitem 15.01 da lista do caput do artigo 160, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão de 
crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07111); 
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do caput do artigo 160, relacionados às atividades desenvolvidas pela Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A. (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11); 
k) no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lel n° 15.406, de 08/07/11); 
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do caput do artigo 160, relacionado a suporte 
técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados (com a redação da Lei n° 14.668, de 14/01/08); 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lel n° 
14.668, de 14/01/08). 

Seção VI • Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM 

Art. 168.0 Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM será formado pelos dados da inscrição e respectivas alterações 
promovidas pelo sujeito passivo, além dos elementos obtidos pela fiscalização (art. 3° da Lei n°8.809, de 31110178). 

Art. 189. O contribuinte será identificado, para efeitos fiscais pelo respectivo número no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, o qual deverá constar de quaisquer documentos pertinentes (art. 4° da Lel n°8.809, de 31110/78). 

Art. 190. A inscrição deverá ser promovida pelo contribuinte, em formulário próprio, com os dados necessários à sua 
Identificação e localização e á caracterização dos serviços prestados ou das atividades exercidas (art. 5° da Lei n°8.809, 
de 31/10178). 
§ 1° Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverão promover tantas inscrições quantos 
forem os seus estabelecimentos ou locais de atividades (art. 3° da Lel n° 11.085, de 06/09/91, com a redação da Lei n° 
13.701, de 24/12/03). 
§ 2° Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do domicílio do prestador de serviço (§§ 2°, 
3°c 4' do art. 5° da Lei n°8.809, de 31/10178). 
§ 3° O contribuinte deve indicar, no formulário de inscrição, as diversas atividades exercidas num mesmo local. 
§ 4° A inscrição será efetuada na forma e nos prazos regulamentares. 

Art. 191. Os dados apresentados na inscrição deverão ser alterados pelo contribuinte, na forma e nos prazos 
regulamentares, sempre que ocorram fatos ou circunstáncias que impliquem em sua modificação (art. 6° da Lei n°8.809, 
de 31/10/78). 
Parágrafo único. O disposto neste artigo deverá ser observado inckisNe quando se tratar de venda ou transferência de 
estabelecimento e de encerramento de atividade. 

Art. 192. Os contribuintes dos tributos mobiliários deverão comunicar, à repartição competente, a transferência, a venda 
e o encerramento da atividade (art. 4° da Lei n° 8.435, de 15/09/76). 

Au. 193. O prazo para os contribuintes promoverem sua inscrição inicial no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, bem 
assim comunicarem qualquer alteração de dados ou procederem o cancelamento da inscrição, será de 30 (trinta) dias, 
contados do evento, como tal definido em regulamento (art. 5° da Lei n° 8.435, de 15/09176). 

Art. 194. A Administração poderá promover de oficio, inscrição, alterações cadastrais ou cancelamento da inscrição, na 
forma regulamentar, sem pmjulzo da aplicação das penalidades cabíveis (art. 7° da Lei n°8.809, de 31/10178). 

Art. 195. É facultado à Administração promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante 
convocação, por edital, dos contribuintes (art. 9° da Lei n°8.809, de 31/10/78). 

Seção VII • Lançamento e Recolhimento 

Art. 196.0 sujeito passivo deverá recolher, por guia, nos prazos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços 
prestados em cada mãe (art. 74 da Lei n°6.089, de 29/12/86, com a redação da Lel n°8.809, de 31/10178). 
§ 1° A repartição arrecadadora declarará, na guia, a importância recolhida, fará a necessária autenticação e devolverá 
uma das vias ao sujeito passivo, para que a conserve em seu estabelecimento, pelo prazo regulamentar (§§ 2°, 3° e 4° 
do art 74 da Lei n°6.989, de 29112166). 
§ 2' A guia obedecerá a modelo aprovado pela Prefeitura. 
§ 3° Os recolhimentos serão escriturados pelo sujeito passivo, na forma e condições regulamentares. 

Art. 197. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante fatores que 
independam do preço do serviço, poderá ser procedido de oficio (art. 1° da Lei n°8.809, de 31/10/78). 

Art 198. É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar outra forma de 
recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos 
serviços de cada más (art. 75 da Lei n6 8.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n°9.804, de 27/12/84). 
§ 1° No regime do recolhimento por antecipação, nenhuma nota, fatura ou documento poderá ser emitido sem que haja 
suficiente previsão de verba 
§ 2° A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de diversões públicas e à emissão de cupons 

'de estacionamento (com a redação da Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art 199. A prova de quitação deste imposto é indispensável (art. 83 da Lel n°6.969, de 29/12166): 
- I - à expedição de "Habite-se' ou 'Auto de Vistoria' e à conservação de obras particulares; 

II - ao pagamento de obras contratadas com o Município. 

Art. 200. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, referente à prestação de serviço de execução de obra de construção civil, dernofição, reparação, 
conservação ou reforma de determinado edificio, deverão ser declarados os dados do imóvel necessários para a 
tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças (art. r da Lei n° 15.408, de 08/07/11. O disposto neste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1°A declaração deverá ser realizada: 
I - peio responsável peia obra; ou 
II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 2° A emissão do certificado de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dar-se-á somente com 
a apresentação da declaração dos dados do Imóvel a que se refere o caput deste artigo. 
§ 3° A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do IPTU da obrigação acessória prevista 
no § 2° do artigo 2° da Lei n°10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
§ 4° Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 

Seção VIII • Nota Fiscal de Serviços Eletranica 

Art. 201. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço 
(art. 1° da Lei n°14.097, de 08112/05, c/c o art. Se da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento: 
I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Ekatrónica, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua 
utilização, por atividade e por faixa de receita bruta; 
II - definir os serviços passIveis de geração de créditos tributários para os tomadores de serviços; 
III - definir os percentuais de que trata o § 1° do artigo 204 (acrescido pela Lei n°14.449, de 22/06/07). 

Au. 202. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, ampliada com as alterações introduzidas 
por esta lei, passa a denominar-se Programa Nota Fiscal Paulistana (art. 1° da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 203. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica alterada para Nota Fiscal de Sejlaçrt 
Eletrônica - NFS-e (art. 5° da Lei n°15.406, de 08/07/11). -TI Zr 
Parágrafo único. A implementação do disposto no caput deste artigo dar-se-á com a regulamentação desta lei. 

Ant. 204.0 tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no artigo 205, parcela do Im 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais de Serviços Eletr 
passíveis de geração de crédito (art. 2° da Lel n° 14.097, de 08112/05). 
§ 1° O tomador de serviços fará Jus ao crédito de que trata o caput deste artigo nos seguintes percentua 
definidos pelo regulamento, na conformidade do disposto no inciso III do parágrafo único do artigo 201, aplicad 
valor do ISS (com a redação da Lei n°14.449, de 22/06/07): 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redaçã 



Art. 210. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o objetivo de informar, esclarecer e orientar 
a população sobre (art. 3°-E da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações tributárias e emita documento fiscal 
válido aceda prestação; 
II - o exercício do direito de que trata o artigo 204; 
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente com suas obrigações tributárias 
perante o Municipio de São Paulo;  
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de serviços e do seu saldo de créditos; 
V - os documentos fiscais e equipamentos seles relativos. 	 - 
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponbilizar número telefónico para atender gratuitamente os consumidores e 
orientá-los sobre a forma de efetuar, por meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistana. 

Art. 211. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por meio da Internet, estatísticas referentes 
ao Programa Nota Fiscal Paulistana, induindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito (art. 3°-F da Lei n°14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07111). 
§ 1° As estatísticas de que trata o caput deste artigo poderão ser segregadas por atividade económica preponderante e 
por prestadores de serviços, indusive com a indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, quando se tratar de reclamações e denúncias, as estatísticas 
versarão sobre apontamentos e registros objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de 
valor sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele catalogados, e não poderão conter 
informações negativas referentes a período superior a 5 (cinco) anos. _ 

Art. 212. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional farão Jus ao crédito de que 
trata o caput do artigo 204 a partir da regulamentação da Lei n° 14.865, de 29/12/08 (art. 9° da Lei ri° 14.865, de 

• Art. 213. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a menor, relativo às Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas, será enviado para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos ' 
legais devidos, na forma do regulamento (art. 29 da Lei n°14.256, de 29/12/06). - 
§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou pago a menor pelo responsável tributário 
(acrescido peia Lei n° 15.406, de 08107/11). 
§ 2' Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador responsável tributário será notificado 
pela Administração Tributária da obrigatoriedade do aceite na forma do § 3 0  (acrescido peia Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 3° O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o aceite expresso da nota fiscal eletrónica e, 
na falta deste, a Administração Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos em ' 
regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). - 
§ 4° A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado, previamente à inscrição em dívida 
ativa do Município. 

, 
Art. 214. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por Nota Fiscal Eletrônica NF-e, 
até a data da publicação da Lei n° 14.256, de 29/12/06, poderá efetuar a devida substituição, sem a cominação da multa 
prevista em lei pela não-emissão de documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei (art. 44 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Seção IX - Livros e Documentos Fiscais 

Art. 215. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita 
fiscal destinada ao registro dos Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização (art. 67 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, 
com redação da Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 216. Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, a não ser nos casos 
expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro que não for exibido ao Fisco, quando solicitado (art. 68 da Lei n° 

Parágrafo únicõ. Os agentes fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os livros fiscais encontrados fora do 22 c71' 
estabelecimento e os devolverão ao sujeito passivo, após lavratura do auto de infração cabível. 	 m — 

Art. 217. Os livros fiscais, que serão impressos e com folhas numeradas tipograficamente, somente serão usados depois 
de visados pela repartição fiscal competente, mediante termo de abertura (art. 69 da Lei n°6.989, de 29/12/66). 
Parágrafo único. Salvo a hipótese de início de atividade, os livros novos somente serão visados mediante a apresentação • 
dos livros correspondentes a serem encerrados. 	 PO 

cD 
Art 218. Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os comprovantes dos lançamentos neles -4 CD 
efetuados são de exibição obrigatória á Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a p 
dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram (art. 70 da Lei ri° 8.989, de 29/12/66, co 
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n° 15.408, de 08107111); 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e nos §§ 2° e 3° deste ' 

- artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29112108); 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edillcios residenciais ou comerciais localizados no Município de São 
Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redação da Lei n°14.865, de 29/12108); 
IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos do artigo 
170, observado o disposto no § 2° deste artigo (acrescido pela Lei n°14.865, de 29112/08). 
§ 2° Não farão jus ao crédito de que trata o caput deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29112108): 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas (acrescido 
pela Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 
29112/08). 
§ 3° No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, será considerada, para cálculo 
do crédito a que se refere o caput deste artigo, a aliquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS 
(com a redação da Lei n° 14.865, de 29112108). ' 

Art. 205. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o artigo 204 poderá utilizá-los para (art 3° da 
Lei n° 14.097, de 08112/05, com a redação da Lei n°15.406. de 08107/11): 	 , 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Tenitorial Urbana - IPTU a pagar de exercícios 

_ subsequentes, referente a imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
" conformidade do que dispuser o regulamento; -- , • . • 

II - solicitar o depósito dos créditos em conta -  corrente ou poupança mantida em instituição do Sistema Financeiro 

III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1° Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vinculo legal do torcedor do serviço com a inscrição imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em Imóvel sobre o qual não recaia débito em atraso; 	 . 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do seu domínio útil, ou possuidor a qualquer 
titulo esteja inadimplente em relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o 
Municlpio de São Paulo. 
§ 2° O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do caput deste artigo somente poderá ser efetuado se o valor a ser 
creditado corresponder a, no mínimo, R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiado não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 3° A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças._ 

Art. 206. A Secretaria Municipal de Finanças poderá (art. 3°-A da Lei n° 14.097, de 08/12105, acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07111):  
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e, observado o disposto na legislação federal e atendidas as demais condições regulamentares; 	• 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome do tomada' de serviços, que entidades 

, paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no 
artigo 204, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretana Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo. 

Art. 207. Os créditos de que trata o artigo 204, bem como os recursos destinados ao sorteio de prémios previsto no inciso 
I do artigo 206, serão contabilizados à conta da receita do ISS (arL 3°43 da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela 
Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 208. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e 
Balanço dos créditos concedidos nos termos dos artigos 204, 205 e 206 (art. 3°-C da Lei n° 14.097, de 08/12/05, 
acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07111). 

Art. 209. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à concessão e utilização dos créditos 
previstos no artigo 204, bem como à realização do sorteio de que trata o inciso 1 do artigo 206, com o objetivo de 

' assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao erário, podendo, dentre outras 
' providências (art 3°-D da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n°15.406, de 08107/11): 

I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 204, bem como a participação no sorteio de que 
trata o inciso I do artigo 206, quando houver indlcjos de ocorrência de irregularidades; 	- 
II - cancelar os beneficios referidos no inciso 1 deste artigo, se a ocorrência de irregularidades for confirmada em regular 
processo administrativo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregularidades, 
serão restabelecidos os beneficios referidos no inciso I do capd deste artigo, salvo a participação no sorteio, que ficará 

' prejudicada caso o certame já tenha encerrado. 



redação da Lei n°13.701, de 24112103). 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas 
dos direitos da Administração Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais 

. do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n°5.172, de 25 de outubro de 1966. 

Art. 219. O Executivo poderá exigir que a impressão de documentos fiscais seja condicionada à prévia autorização da 
° repartição competente, e que as empresas tipográficas mantenham escrituração dos documentos que hajam 

confeccionado e fornecido (art. 4° da Lei ri°  11.085, de 06/09/91). 

Art. 220. O regulamento poderá dispensar a emissão de nota fiscal para estabelecimentos que utilizem sistema de 
controle do seu movimento diário baseado em máquinas registradoras que expeçam cupons numerados seguidamente 
para cada operação e disponham de totalizadores (art. 73 da Lel n°6.989, de 29112186). 
Parágrafo único. A autoridade fiscal poderá estabelecer  a exigência de autenticação das fitas e da lactação dos 
totalizadores e somadores. 

Art. 221. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de 
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços 
contratados pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Municipio de São Paulo, ainda que não haja 
obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 10 da Lel n° 13.476, 
de 30112/02, com a redação da Lel n°15.406, de 08/07/11). - 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no caput deste artigo os tomadores ou intermediários de serviços que, embora 
não estabelecidos neste Município, contratem com os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo.  

. 	• 	, 
ArL 222. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, que deverá ser emitida pelas 
pessoas jurídicas e pelos condomínios edilicios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. ISS (art. 10-A da 
Lei n°  13.476, de 30/12/02, acrescido pela Lel n° 15.406, de 08107/11). , 
Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de 

, Serviços, definindo, em especial, os tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão. 

Seção X - Declarações Fiscais 
. 	• 	 , 

Art. 223. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, bem como os tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Municipio de São Paulo, ficam sujeitos à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos 
regulamentares (art. 8° da Lei n°8.809, de 31/10/78, com a redação da Lel n° 13.701, de 24/12/03). 

Art. 224. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de crédito ou débito declaração de 
operações de cartões de crédito ou débito em estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no 
Município de São Paulo (art. 32 da Lel n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 1° As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre as operações efetuadas com 
cartões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando 
proibida a identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de pessoas físicas. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou débito, em relação aos 
estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurklica responsável pela administração da rede de - 
estabelecimentos, bem assim pela captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 3° Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos ademais condições necessárias ao cumprimento da obrigação 
de que trata este artigo. • 

Art. 225. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, poderão efetuar a 
compensação do imposto quando o saldo acumulado em conta de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao 
saldo acumulado no mês anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento (art. 33 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06). - 

Art. 226. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais (art. 20 da Lel n°15.406, de 08/07/11): 
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 	 - 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

Seção XI - Arrecadação 

Art. 227. A falta de recolhimento ou o recolhimentos menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo 
prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará a incidência de muita moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto, até o limite de 20% (vinte por cento) (art. 12 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02). 

§ 10 A multa a que se refere o caput será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo 
previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 20 A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do 
imposto com esse acréscimo. 

Art. 228. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do 
serviço ou responsável nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de oficio, das seguintes 
multas (art. 13 da Lei e 13.476, de 30/12/02): 
I - de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do inciso II; 
II - de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço que (com a redação da Lel n °  13.701, de 24/12103): 
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo, inscrito ou não em . 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de outro Municlpio; 
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a devida inscrição. 

Art. 229. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será corrigido monetariamente e sobre 
ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação própria (art. 21 da Lel n° 13.476, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a divida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, na forma da 

Seção XII - Infrações e Penalidades 
_ 	_ 	• 

Art. 230. As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades (art. 14 da Lei n° 
13476, de 30/12/02 com a redação da Lei ri ° 15.406, de 08107/11): ., 	 • 	• 
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um reais e setenta centavos) aos que' 
deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu inicio; . 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e cinquenta e oito reais e trinta e seis 
centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de 
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for 
apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu inicio; -` • 
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando apuradas por meio de ação fiscal ou 
denunciadas após o seu inicio: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que 
não possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente autenticados, na conformidade do ' 

IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais destinados a registro de ocorrências: 
multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais; , 

' V - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ ' 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa 

. do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em 
regulamento, exceto quando ocorrera situação prevista na alínea ''cr deste inciso; 	, 
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 
(mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal de 
serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 	 , 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
716,72 (setecentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e 
aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 	- 
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 215,01 
(duzentos e quinze reais e um centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem bilhetes de 
ingresso não autorizados na conformidade do regulamento; 	 • 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do A ro 
imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota 	— 
fiscal eletrônica do tomadortintermediário de serviços; 	 0 

f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos tomadores de serviços não obrigados 
à retenção e recolhimento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços 
ou com com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomadortintermediário de serviços; 	 . 
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veiculo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou de manobra e I \,) 
guarda de veículos ("valei service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valei service" para seus clientes, 
que deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veiculo usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1200,00 (mil e duzentos reais) por veiculo, aos prestadores de serviços de estacionamento ou 
manobra e guarda de veículos ("valei service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valei service para s 



clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados Inexatos o cupom de estacionamento afixado em veiculo 
usuário do serviço; 
VI - Infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro 
centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, Impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se 
relacionem à apuração do imposto devido; 
Vil - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados 
ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de 

VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de 
terceiros, ou o valor do imposto: 	 . 
a) nos casos em que não houver sido recolhido Integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a Imposição ~ima de R$ 
148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços 
ou, ainda que os declarem o façam com dados inexatos ou incompletos; 	 ' 

b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa - 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados 
com dados Inexatos ou Incompletos, na conformidade do regulamento observada a imposição mínima de R$ 71,67 
(setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que 
os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 

"R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
• declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de declarar os 

serviços ou, ainda que os declarem o façam com dados inexatos ou Incompletos; 
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: multa de R$ 573,37 (quinhentos e 
setenta e três reais e trinta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a 
apresentarem fixa do prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem elementos 
Indispensáveis à apuração do imposto devido; - 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente 
autorização da Administração Tributária;  

b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento fiscal equivalente sem as indicações estabelecidos na legislação; 	' 

'c) Multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidos na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto; 
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que mantiverem no estabelecimento equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação 
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os 
dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações 
realizadas e ao valor do Imposto: 
a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 	- 
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
XII - Infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por , 
cento) do valor do imposto devido, observada a Imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro 
centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em 

- que não houver Imposto a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-o 
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005. Inclusive por meio de 
omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais; 
3. induzirem por qualquer meio o tomador dos serviços a não exercer os direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005;  

XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de cartões de crédito ou débito e 
congéneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por mès, às pessoas juridicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do 
regulamento, as informações relativas é utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em 
regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à utilização de cartões de crédito 
ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto: multa de R$ 75,94 
(setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). - 
§ 1° As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercido de 2011, serão conigidas monetariamente na 
forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 2° Aplica-se o disposto no inciso VIII do caput deste artigo às declarações apresentadas pelas instituições financeiras e , 
assemelhadas. 

ArL 231. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que 
capituladas no mesmo dispositivo legal (art. 15 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

Art. 232. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade" e, a cada reincidência subsequente, aplicar-
se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor (art. 18 da Lei 
n 13476 de 30/12/02) 
Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo 
infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tomar definitiva, administrativamente, a 
penalidade relativa à infração anterior. 

Art. 234. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor 
das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento) (art. 18 da Lei n° 13.476, de 30112102, com a redação da Lel 
n° 14.256, de 29112/06). 

, 
Art. 235. As reduções de que tratam os artigos 233 e 234 não se aplicam aos autos de infração lavrados com a exigência 
da multa prevista no artigo 227 (art. 19 da Lei if 13.476, de 30/12/02). 	 • 

Art. 236. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação fiscal e correspondentes a diferenças 
anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), somados imposto e multa, a valores originários (art. 20 da Lei n° 
13 476 de 30/12/02) 
Parágrafo único. A importância fixa, prevista neste artigo, será atualizada na forma do disposto no artigo 2° e seu 
parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 237. O sujeito passivo que reincidir em infração a este capítulo poderá ser submetido por ato do Secretário 
' Municipal de Finanças, a sistema especial de controle e fiscalização, disciplinado em regulamento (art. 80 da Lel 

n°6.989, de 29112/66). •, 

Art. 238. O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da pena que houver de ser aplicada (art. 82 da, 
Lei n° 6.989, de 29112166). 	 ' 	• 

Seção XIII - Descontos 

Subseção I - Fundo Municipal de Inclusão Digital 
- 

Art. 239. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital, poderão descontar do 
valor mensal devido a título de imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os Serviços descritos 
no subitem 1.07 da lista do caput do artigo 160, equivalente ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um 
terço) do valor do Imposto devido (art. 12 da Lei n" 14.668, de 14/01/08). 
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 
pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital. 

Art. 233. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o pagamento das importâncias 
exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido de 50% (cinquenta por cento) 
(art. 17 da Lel n° 13.478, de 30/12102). • • 

Subseção II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD 



Art 240. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 

. incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do caput do artigo 160, o valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido (art. 27 da Lei n° 13.476, de 30112102, 
com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12108). 
§ 1.0s valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses. 
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 

• pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA (com a redação da Lei n° 14.885, de 
29112/08). 
§ 3° Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, previstos no caput não poderão ser aproveitados pelas 
associações sem fins económicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título 
oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do artigo 42 (art. 2° da Lei n° 14.652, de 20/12/07 cic 
parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869 de 29/12108). 

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 

Art. 241. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza às empresas a que tenham sido 
outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos -- CMTC, termos de permissão para exploração do 
serviço de transporte coletivo de passageiros, por ónibus, no Município, bem como às empresas contratadas para o 
mesmo serviço, nos termos das Leis n°8.424, de 18 de agosto de 1976 e n°8.579, de 07 de junho de 1977 (art. 1° da ' 
Lei n°8.593, de 15108177).' 

Subseção II - Moradia Económica 

Art 242. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (Inciso I do art. 4° da Lei n° 10.105, de 02109/86). 	 - 
§ 1° Considera-se moradia económica, para os efeitos do caput deste artigo, a residência (art. 2° da Lei n° 10.105, de 
02109/86, com a redação da Lei n° 13.710, de 07/01/04): 
I - unifamillar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização simultânea; 
li - destinada exdusNamente à residência do interessado ou de sua familia; 
III - com área não superior a 70m' (setenta metros quadrados). 	 . 
§ 2° Para ser enquadrada como moradia económica, a residência deverá apresentar todos os requisitos referidos nos 
Incisos 1 a III deste artigo (Parágrafo único do art. 2° da Lei n° 10.105, de 02109/86). 
§ 3°C beneficiário da Isenção prevista no caput deste artigo deverá comprovar ter renda mensal igual ou inferior a 5 
(cinco) salários mínimos e não possuir outro Imóvel no Município de São Paulo (art. 3° da Lei n°10.105, de 02/09/86). 
§ 4° O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde que as obras sejam executadas com 
recursos próprios (art. 2° da Lei n° 10.105, de 02/09186, com a redação da Lei n° 13.710, de 07/01/04). 

Subseção III - Habitação de Interesse Social HIS 

• Art. 243. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do caput do artigo 160 é isenta do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de 
Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 17 da 
Lei n°13.701, de 24112103). 
Parágrafo único. Aplica-se a isenção do caput aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com renda 
familiar de até 6 (seis) salários mínimos. Incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV (acrescido pela Lei 
n°15.360, de 14/03/11). 

Subseção IV - Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos e 
_ Paraolímpicos de 2016 

Parte I - Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 

Art. 244. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização da Copa das 
Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: .' 
I - a Fédération I ntemationale de Football Association - FIFA; 
II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão das Copas; 
III - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente vinculada à organização ou à realização 
das Copas, conforme dispuser o regulamento (agl. 1° da Lei n° 14.863, de 23112/08). 
§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade de São Paulo como uma das 
sedes da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014. 

§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou à 
realização da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o 
regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação de serviços. 
§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) ' 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Parte II - Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016 

Art. 245. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização dos Jogos Olímpicos e 
Paraollmpicos de 2016, quando o prestador ou o tomador dos serviços for. 
I - o Comitê Organizador dos Jogos 01impicos e Paraolímpicos de 2016; 
II - o Comitê Olimpico Internacional; 
III - o Comitê Paraolímpico Internacional; 
IV - as Federações Internacionais Desportivas; , 
V - o Comitê Olímpico Brasileiro; 
VI - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 
VII - os Comités Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades; 
VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou paraolímpico (art. 2° da Lei n° 14.883, 

§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e ParaolImpicos de 2016 e à realização de competições dos Jogos Olímpicos na Cidade de São Paulo. 
§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou à ' 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016, conforme dispuser o regulamento, não sendo causa suficiente 
a veiculação de símbolos ou marcas olímpicas ou paraolimpicas durante a prestação de serviços. 
§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006. • . • , 

ArL 246. Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS os serviços prestados ou tomados pela 
midia credenciada e pelos patrocinadores dos Jogos Olimpicos e Paraolímpicos de 2016, diretamente relacionados à 
organização e à realização dos Jogos e quando desenvolvidos no interior das instalações onde ocorrerão os eventos 
daqueles Jogos (art. 3° da Lei n° 14.863, de 23112108). . 
§ 1° A isenção de que trata o caput deste artigo é extensiva aos serviços de desembaraço aduaneiro, armazenamento e 	. 
transporte municipal de bens provenientes do exterior do país, tão-somente quando utilizados no interior das instalações - 
onde ocorrerão os eventos dos Jogos. 	 • 	 • 	- 
§ 2' Aplica-se à isenção prevista no caput deste artigo o disposto nos §§ a 3° do artigo 245 

Parte III - Disposições Gerais 
- 

Art. 247. Deverá ser apresentada relação de todos os tornadores ou prestadores que se encontrem diretamente 
vinculados à organização e à realização da Copa das Confederações de 2013, da Capa do Mundo de Futebol de 2014 e 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças (art. 4° da Lei n° 
14.863, de 23112/08). • • 

Art. 248. A isenção prevista nos artigos 244 a 246 não desobriga o tomador e o prestador de serviço do cumprimento de 
suas obrigações acessórias (art. 5° da Lei n° 14.863, de 23/12/08). 
§ 1° A isenção prevista nos artigos 244 a 246 fica condicionada à emissão, pela pessoa jurídica estabelecido no •• , 
Município de São Paulo, de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e, instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro 
de 2005, e respectivas alterações posteriores. 	 , 
§ 2° A condição a que se refere o § 1° deste artigo não se aplica às sociedades constituídas na forma mencionada no § 

• 1° do artigo 186. 

Art. 249. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I - quanto ao disposto no artigo 244, somente após a nomeação da Cidade de São Paulo como uma das sedes da Copa ,2) 
das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o 

• término desta última; 	 • 	 , 	, 	 (f) 
II - quanto ao disposto nos artigos 245 e 246, somente após a nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e a indicação oficial da Cidade de São Paulo para a realização de competições 
a eles referentes, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o término dos mencionados jogos (art. 6° da Lei " 	C 
14.863, de 23/12/08). 	 fD• 

Subseção V - Profissionais Liberais e Autônomos 

Art. 250. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1° de janet 
de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física no Cadastro de Contribuintes 

c 



Mobiliários - CCM,Auando prestarem os serviços descritos na lista do caput do artigo 160, não se aplicando o beneficio 
às cooperativas e sociedades uniprofissionals (art. 1° da Lei n°14.864. de 23112108). 
Parágrafo único. A isenção referida no caput não se aplica aos delegatárlos de serviço público que prestam os serviços 
descritos no subitem 21.01 constante da lista de serviço do caput do artigo 160. 

Art. 251. A isenção de que trata o artigo 250 não exime os profissionais liberais e os autónomos da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias (art. 2° da Lei n°14.864, de 23112108). 
Parágrafo único. A Isenção prevista no artigo 250 fica condicionada ao cumprimento das obrigações acessórias na forma, 
condições e prazos estabelecidos em regulamento (acrescido pela Lei n° 15.408, de 09/07111). 

Subseção Vi- Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Culturais Esportivo Grande Otelo 

Art 252. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS a prestação, por entidades sem fins 
lucrativos, de serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a (art.? da Lei n° 14.910, de 27/02109): 
1 - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congéneres, realizados durante o 
carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo); 
II - produção artistica dos desfiles a que se refere o inciso 1 deste artigo. 

Au. 253. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, Inscritos ou não em Dívida Ativa, bem como 
anistiadas as infrações, relacionados à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISS 
Incidente sobre serviços de diversões, lazer e entretenimento a seguir descritos, vedada a restituição de valores 
recolhidos a esse título (art. 2° da Lei n°14.910, de 27/02109): 
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congéneres, realizados durante o 
carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo); 
II - produção artistica dos desfiles a que se refere o inciso 1 deste artigo. 
§ 1° A remissão a que se refere o caput deste artigo abrange tão-somente os serviços prestados por entidades sem fins 
lucrativos. 
§ 2° Havendo questionamento judicial sobre os débitos referidos no caput deste artigo, a remissão e a anistia ficam 
condicionadas á renúncia, por parte do contribuinte, do direito em que se funda a respectiva ação e, pelo advogado e 
pela parte, dos Ónus de sucumbencia. 

Subseção VII - Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 

Art 254. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de 1° de janeiro 
de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais 
de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, de 
blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo 
acesso direto seja por logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes dos 
subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do caput do artigo 160, observadas as condições estabelecidas nesta 
lel (art. 1° da Lei n°15.134, de 19/03/10). 
§ 1° Para os efeitos da isenção referida no caput, são considerados espetáculos circenses nacionais aqueles que 
comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros; 
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território nacional; 	, 
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de nacionalidade brasileira. 
§ 2° Para os efeitos da Isenção referida no caput, são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em 
regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos cinemas que funcionem em shopping cantora. 
§ 3° Somente poderão ser beneficiados peta isenção referida no caput os cinemas que exibam obras cinematográficas 
que atendam a diversas faixas etárias em sua programação normal. 
§ 4° A isenção referida no caput, relativa à exibição cinematográfica por cinemas de rua, fica condicionada à exibição, no 
ano anterior àquele em que pretenda gozar do benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de 
acordo com o número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o artigo 55 da Medida Provisória n° 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e na forma como dispuser a ANCINE. 
§ 5° A isenção referida no caput não abrange espetáculos artísticos de qualquer natureza quando realizados em boates, 
danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de 
'couvert-  artístico ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao público. 

Agi. 255. A isenção de que trata o artigo 254 não exime os prestadores de serviços da inscrição e atualização de seus 
dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias (art 2° da 
Lel n°15.134, de 19/03/10). 

Subseção VIII - Remissões e Anistias Concedidas em 2005 

Art 256. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS devido pelos profissionais autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, 
atividade por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § 1° do artigo 186, em relação 

aos fatos geradores ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o recolhimento do imposto 
até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 16 da Lei n• 14.125, de 
29/12/05). 

Art. 257. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS devido pelos contribuintes referidos nos artigos 3° e 4° da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em 
relação aos fatos geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do saldo do imposto 
devido até o último dia útil do mês subsequente ao da publicação desta lei, com a atualização monetária e os juros de 
mora previstos na legislação, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título (art. 17 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05). 

Art. 258. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Divida Ativa, relativos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento. 
relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e circenses, ocorridos até a data da 
publicação desta lei, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo (art. 18 da Lel n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 259. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Divida Ativa, relativos ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas á fatia de , 
recolhimento do imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádio e televisão), 
descritos no item 85 do artigo 1° da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre 
1° de janeiro de 1996 e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo (art 19 da Lei if 
14.125, de 2W12/05). 

Art. 260. A anistia a que se referem os artigos 256, 257, 258 e 259 não abrange as Infrações relacionadas ao 
descumprimento das demais obrigações acessórias, inclusive a falta de apresentação de quaisquer declarações de 
dados, eletrônicas ou não (art. 20 da Lei n°14.125, de 29/12/05). _ 

Art. 261. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
ISS - imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, cuja somatória de seus valores, por registro no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil reais) (art 4° da Lei n• 14.042, de 
30/08/05). 
§ 1° A remissão de que trata o caput abrange apenas os créditos constituídos por autos de infração até 31 de julho de 
2005. 

- § 2° Para fins do limite previsto no caput, será considerada a totalidade dos créditos tributários relativos a cada um dos 
registros no CCM em nane do mesmo sujeito passivo. 
§ 3° Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a somatória dos valores dos créditos 
tributários relativos ao ISS, por registro no CCM, seja superior ao limite previsto no caput. 
§ 4° O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no caput compõe-se do imposto, das penahdades 
pecuniárias e dos acréscimos legais, atualizados de acordo com a legislação específica até a data da publicação desta 
lei. 
§ 5° Ficam excluídos da remissão de que trata o caput os créditos tributários dos contribuintes sujeitos ao regime especial 
de recolhimento previsto no artigo 186. 

Seção XV • Disposições Gerais 

Au. 262. Sendo Insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o Executivo poderá exigir a adoção de instrumentos ou 
documentos especiais necessários à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido 
(art. 5° da Lel n° 8.327, de am1f75). 

Art. 263. Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis existentes no estabelecimento ou em 
trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que constituam prova material de infração à legislação municipal 
atinente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (art. 5° da Lel n°7.047, de 06/09/67). 

Art. 264. Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis tributários, obrigados a franquear o 
acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, 
programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal (art. r 	- 
da Lei n°13.476, de 30/12/02). 	 (/) 
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Art. 265. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis tributários, tomadores ou 
intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar infração à legislação hibutária (art. 11 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02, com a redação da Lel n°14.125, de 29/12/05): 
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal; 
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrónicos que não atendam aos requisitos 
legislação tributária (com a redação da Lei n°15.406. de 08107/11); 



' III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1° Havendo suspeita, indicio ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamenta 

Art. 286. Aplicam-se ao Imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capítulo, em 
especial as relativas às multas, Infrações e penalidades (art. 23 da Lei e 13.476, de 30112102). 

CAPITULO VI - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção I Projetos Culturais 

Art. 267. Fica Instituído, no âmbito do Municipio de São Paulo, Incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliado no Município (art. 1° da Lel n° 10.923, de 30112190). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponder* ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou Investimento, de certificados expedidos pelo 

•• Poder Público, correspondentes ao valor do Incentivo autorizado pelo Executivo. 	 • 
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

	

= devido a cada incidência dos tributos. . 	• • 
§ 30  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 

§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como Incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU. 

AR. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 20  da Lel n° 10.923, de 30112/90): 
I - música e dança; • 
II- teatro e circo; 	• 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclore e artesanato; 	 ' 	- 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 269. Para osr fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
Incentivador - a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este - a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 

' empenho correspondente (art. 1° da Lel n°11.087, de 09/09/91). 

Seção II .Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 270. Observados os requisitos e condições fixados nesta lel, será concedido incentivo fiscal a pessoas fisicas ou 
juridicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 

•• localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I . 
e II da Lei n°12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1° da Lel n°12.350, de 08/06/97). 	 ' 
§ 100 Incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do Imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do Imóvel recuperado ou conservado. 
§ 20 Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do Imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciados partir de 10  de janeiro de 1999 (art. 1° da Lel n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 6° da 
Lel n° 12.782, de 30/12/98). 
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador. 

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Municlplo de São Paulo (art. 1° da Lel n°13.496, de 07101/03). 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 323 

PROJETO DE LEI 01-00252/2012 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a instituição do Programa Prática Esportiva para Idosos, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA PRATICA 
ESPORTIVA PARA IDOSOS, destinado a promover atividades físicas gratuitas. 
Parágrafo único. Considera-se idoso todo aquele com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos. 	 . 
Art. 20  O referido programa instituído no art. 1 0  desta lei, estabelecerá atividades 
com acesso gratuito, nos equipamentos públicos: 
I - clubes municipais; 
II - clubes da comunidade; 
III - praças; 
IV - parques; 
Art 3 0  O Poder Executivo poderá manter convênios e parcerias com outras esferas 
de governo, universidades, escolas, entidades não governamentais do terceiro setor 
e com a iniciativa privada, de modo disponibilizar orientadores, que acompanharão 
as atividades desenvolvidas. 
Art. 40  O Poder Público disponibilizará em sua página oficial na internet, listagem 
contendo as atividades e locais onde estarão acontecendo o referido programa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario.  
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 325 

PROJETO DE LEI 01-00266/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Institui o programa "Reciclar a Vida da 3 0  Idade" no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o programa "Reciclar a Vida da 3 0  Idade", com o intuito de 
integrar, divulgar e incentivar ações e boas pratica para pessoas desta faixa etária, 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  O programa ora instituído pela presente Lei tem 
estimular as pessoas da 30  idade à: 
I - despertar para uma nova realidade 
II - estimular a desenvolver um novo projeto de vida; 
III - deixar a vida sedentária; 
IV - conservar a saúde; 
V - sentirem-se úteis; 
IV - incentivar o próximo; 
VII - cuidar do lado mental, emocional e espiritual; 
IX - sentirem-se bem; 
X - reciclar a vida. 
Art. 30  O programa estimulará 
I - Kenkô Taisso; 
II - Rádio Taisso; 
III - Pilates; 
IV - Lian Gong; 
V - Yoga; 
VI - Ginástica Postural; 
VII - Tai Chi Chuan, e outras. 
Art. 40  Para a realização de suas atividades poderá a 
convênios com entidades privadas e públicas. 
Art. 5 0  A Prefeitura Municipal deverá implantar o programa "Reciclar a Vida da 3 0  
Idade" em todos os Parques Municipais, nos Centros Educacionais Unificados 
(CEUs), bem como, nas praças onde tenham condições para desenvolver este 
projeto. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

COMO principais objetivo, 

a pratica das seguintes atividades físicas: 

Prefeitura Municipal firmar 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01 -00019/2013 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Fica criada a Secretaria Municipal dos Direitos do Idoso na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  - Fica criada a Secretaria Municipal dos Direitos do Idoso, com a finalidade 
de promover, implantar, manter e desenvolver políticas públicas, programas e 
ações dirigidas ao idoso proporcionando melhor qualidade de vida. 
§ 10  - O Fundo Municipal do Idoso, instituído pela Lei Municipal no 15.679, de 21 de 
dezembro de 2012, bem como sua gestão administrativa, passará a integrar a 
Secretaria Municipal dos Direitos do Idoso, criado no caput deste artigo, ouvido 
previamente o Conselho de Orientação e Administração Técnica, observado o 
disposto no art. 7 0  da lei acima mencionada. 
§ 20  - As políticas públicas afetas ao campo da assistência social, na forma definida 
pela Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos 
próprios e do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, continuarão vinculadas 
ao FMAS. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará esta lei rio prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PAG 254 

PROJETO DE LEI 01-00099/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instituição dos "Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso", no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público disponibilizará Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso, 
com o intuito de promover atendimento especializado e instalações adequadas para 
pessoas idosas, na forma de centros de convivência-dia, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
Art. 2° Os centros de que trata o art. 1 0  desta Lei deverão receber o idoso que 
possua residência, propiciando espaço de convivência e cuidado básico durante o 

Parágrafo único. Considera-se horário de funcionamento dos respectivos centros, o 
atendimento em ininterrupto compreendido das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas. 
Art. 3° Os Centros de Atendimento e Atenção do Idoso contarão com as seguintes 
atividades, dentre outras: 
I -- educação em saúde; 
II — palestras; 
III — orientações individuais; 
IV --- encaminhamentos; 
V -- atividades práticas e lúdicas; 
VI — dinâmicas diversas; 
VII — oficinas; 
VIII — atividades físicas. 
Art. 4° Os referidos centros contarão com o apoio de familiares e voluntários e com 
equipe multidisciplinar, composta pelos seguintes profissionais, dentre outros: 
I -- médicos; 
II — enfermeiros; 
III — psicólogos; 
IV — fisioterapeutas; 
V — terapeutas ocupacionais; 
VII — assistentes sociais. 
Art. 5° Os Centros de Atendimento de que trata o art. 10 desta, desenvolverão 
atividades em conjunto com os demais programas sociais mantidos pelo Poder 
Executivo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 65 

:111/104 n, 04' 
PROJETO DE LEI 01-00125/2013 do Vereador Edemilson;Chaveal(Pp) 
"Criação de Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira' ,ídãae e ‘éle outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados, na jurisdição de cada Subprefeitura Municipal de São Paulo, 
os Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idadê-Pcomma,,objeti,mta,g,10V 

01G014 Qou 
oferecer aos cidadãos de terceira idade a oportunidade de pleno convívio social e 
reintegração a sociedade e atividades permanentes. 
Parágrafo único - A instalação dos Núcleos de Assistência ,  e;Convjvência da Terceira • 	et:A 
Idade criados na forma do "caput" deste artigo dar-se-á em aproveitamento de 	".. 
espaços ociosos ou não, sem inferir sobre a realização de obras-públicas e sim se  
utilizando de espaços existentes podendo ser dentro das UBS ou  mesmo da AMA. 

. 
Estender-se-á este atendimento e participação a todo cidadão 
55 anos 	

ioetocborific:tdad .e.  a 

r° .•;  
Art. 2° - Com vistas ao cumprimento de seus objetivos os Nacleos'de rAssistêriciá (:-; 	:— 
Convivência da Terceira Idade de que trata o artigo 1 0  deverão ser organizadas de 
forma a abranger, minimamente, as seguintes áreas: 
I - Atividades artesanais e criação de bens úteis (rentáveis através de bazar); 
II - Atividades físicas e de fisioterapia; , 
III - Atividades artísticas e culturais; 
IV - Lazer, recreação e turismo; • 

V - Apoio psicológico e assistência social. 
§1° - As atividades artesanais laborativas citadas no item I deste Art.2° poderão 
ter comercializados os seus produtos através de exposição e bazar, sendo assim 
revertido para complementação de renda do grupo. 
§2° - O desenvolvimento e execução das atividades citadas nos itens I, II, III, IV e 
V deste Art.2° deverão ser orientadas e acompanhadas por profissionais 
responsáveis em cada área de atuação e devidamente integrados a alguma 
universidade pública ou privada, mas conveniada com a prefeitura e/ou profissional 
integrante do quadro de funcionários habilitado e treinado para este fim. 
Art. 3° - Os Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade poderão contar 
com serviços de transporte contratado, assim como funciona o ATENDE. Este 
serviço atenderá aos que apresentarem dificuldades de locomoção. 
Art. 4° - Os serviços prestados pelos Núcleos de Assistência e Convivência da 
Terceira Idade ficam caracterizados, para todos os efeitos, como assistência e 
trabalho social. 
Art. 50  - Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias a partir de sua 
promulgação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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São Paulo, 07 de maio de 2013. 

Ref: Projeto de Lei n° 0245/13 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei 
n° 0245/13, de autoria de Vossa Excelência, o qual dispõe sobre o incentivo à 
prática de esportes em academias e clubes desportivos para alunos de acima de 65 
(sessenta e cinco) anos através da isenção de Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza — ISS — no Município de São Paulo. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, 
estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para 'a" responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 
concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma 
das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 
relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da 
elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dos 
reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 
vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por 
emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 
que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do  
impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os  

dois subsequentes,  o que não ocorreu. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
OF-p10245-13. C 
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Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 
através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 
dispositivo. 

GOULART 
/ 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
/ 

Leiigslação Participativa. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador Aurélio Miguel 

www.camara.sp.gov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
OF-p10245-13. C 
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Excelentíssimo Senhor Vereador Aurélio Miguel 

e 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

..~Iillaal~~1-1.11.4~1~11.1~ 931.0M+.4.0. 

0.111Acl ok ao JAgrittitik4 A ÇIAMA3 ACI AIROCAPU3Ogg 410083332 
OVITA.203.1088330FM 00 Roaa 

Cumpre-nos reiterar que se encontra nesta Comissão o PL 

245/13, de vossa autoria, aguardando as necessárias providências de Vossa 

Excelência para regular prosseguimento. 

É a presente para reiterar o pedido de informações anexo, em 

seus próprios termos, posto que até o momento não se verificou recebimento das 

informações na Secretaria desta Comissão. 

Reiterando protestos de estima e consideração, 

Atenciosamente, 

V eador GO 4 LART 
President da Comissão de Constituição, 

Jus ça e Legislação Participativa 
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Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 25 de maikde 2016. 

Oficio SGP-12 n° 306/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 245/2013, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel, que "DISPÕE SOBRE O INCENTIVO À PRÁTICA DE ESPORTES EM 

ACADEMIAS E CLUBES DESPORTIVOS PARA ALUNOS DE ACIMA DE 65 

(SESSENTA E CINCO) ANOS, ATRAVÉS DE ISENÇÃO TRIBUTÁRIA PARCIAL DE 

ISS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações què julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTON1q DPNATO 
Presldehte 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da fl. 3. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 • 	 

S O Ctl 	1t 	:". .t 7. 4.  

O 1 JUN 2016 
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CikAAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n° 0245/13, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que 
dispõe sobre a concessão de incentivo à prática de esportes em academias e clubes 
esportivos para alunos com idade igual ou acima de 65 (sessenta e cinco) anos, através de 
isenção tributária parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS no âmbito 
do Município de São Paulo. 

Em suma, o projeto visa conceder benefício fiscal, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, às academias e clubes que instituírem bolsas para referidos alunos no valor de até 
50% (cinquenta por cento) dos valores cobrados dos demais alunos. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que 	 ' , 1 encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto de lei n° . 0245/13, 
especialmente naquilo que diz respeito ao impacto financeiro para este ano e os dois anos 
subsequentes, a fim de que haja seguro pronunciamento desta Comissão no projeto em 
epígrafe, sobretudo para que se possa dar cumprimento ao disposto no artigo 14 da Lei 
Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000— Lei de Responsabilidade Fiscal. 

deste pedido. 
Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha 

Sala da Comissão de Constituição, 	 islação Participativa, em 

Presidente da Comissão de Cons 	 e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  
I F-0245-13 . R 
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DOCREC 

585/2016 

Senhor Presidente lx ar •peraciona 
RF 11.328 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão deç., 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidênciak 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Finanças 

Desenvolvimento Econômico acerca do Projeto de Lei n° 245/13, de autoria doã. 

Vereador Aurélio Miguel, que visa incentivar a prática de esportes em academias 

e clubes desportivos por alunos acima de 65 anos, mediante isenção tributária g= 

parcial do ISS cobrado desses estabelecimentos. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 	 N., 

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MN /drs 
Resp 24 -13 



soldi Caleari 
pervisor - SGP. 22 

RF 11.300 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do Processo n° 2016-0124.470-O 	SGD 1.649.707 	em 13/06/2016 	fl.: 12 
oc,43 , 1„440,8 

‘ 3, 

RF 11.328 

DEJUG -.G 
Sr. Diretor 

Diante do exposto em cota retro, coube a este DEPAC, atentando para a celeridade que o 

pedido requer, encaminhar via correio eletrônico a íntegra do Projeto de Lei n° 245/2013 (fls. 

04/07) à DICAR, divisão competente para realizar análise do impacto orçamentário-financeiro 

que a eventual isenção tributária' de ISS trazida por esse PL, causaria no âmbito do Município de 

. São Paulo. 

Após a análise" da equipe de 'DICAR., foram expostas as seguintes conclusões a saber: 

'Não foi encontrada uma forma de realizar o levantamento do impacto, principalmente 

pelos seguintes motivos: 

No projeto de lei, não está' claro qual seria o incentivo, ele se limita a' dizer 

no art. 1°"concessão de isenção parcial do ISS"; 

Ainda que houvesse essa percentagem de incentivo, não há como levantar 

os contribuintes que se encaixariam nas condições elencadas pelo projeto. 

Poderia ser feita uma estimativa, .mas seria um levantamento com 

informações muito precárias, valores sem bases e fundamentos". 

É o que temos 'a informar e encaminhamos o presente dada a solicitação de SUREM à fl. 

10, para manifestação a respeito . do mérito da propositura, em atendimento ao requerido por 

SGM/ATL (fl. 08), çom po,sterior restituição àquela Subsecretaria. 

Atenciosamente, 

DEPAC-G, 13 de junho de 2016. 

N'ldroN.à /.11,cr■. 
Marina Belloni 

Diretora Substituta do Departamento de Atendimento, Arrecadação e_Cobrança 
ASS/FSS 	 • 



Do PA n°2016-0.124.470-0, SGD n°1.649.707 

DILEG 

Senhor Diretor, 
jósé lie:erro gitol 

RE 06  6O9. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO . 

Ass. 

Face ao solicitado por SUREM em fl. 10, de ordem do Sr. Diretor, encaminhamos o 

presente para manifestação, dessa divisão sobre Projeto de Lei n°245/2013 

Em fl. retro, segue manifestação de DEPAC-G acerca do impacto orçamentário- 

Sblicitamos urgência no tratamento do presente, com retomo até 20/06/2016. 

Atenciosamente, 



Folha n` 

02 1-VC — 
do proc. 

e I '3 

- 	I &DM 

Miar Operacional , 
• RF 11.328 

Folha de Informação n 2  J. 
(a)  CU-M.:41"; 	

Yr:SCUDA' 
r)11,EG 

RF:,C,37. 9 l.300 

CÓPIA 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E ' 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Do PA n 2  2016-0.124.470-0 	em 15 de junho de 2016 

À 
DILEG, 
Senhor Diretor, 

Esta Divisão (DILEG) foi instada pelo Diretor do Departamento de Julgamento 

(DEJUG) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF) a 

proceder à análise e manifestação sobre o Projeto de Lei no 245/2013, de autoria do 

nobre Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre o "incentivo à prática de esportes em 

academias e clubes desportivos para alunos de acima de 65 (sessenta e cinco) anos, 

através da isenção tributária parcial de ISS no âmbito do município de São Paulo, e dá 

outras providências". 

Primeiramente, há que pontuar que, "a norma de isenção é uma exceção à 

norma de tributação" 1 , ou seja, a isenção é exceção. à regra geral de tributação. 

Sendo assim, não é a isenção um benefício fiscal que deva ser concedido sem 

a análise criteriosa de seus fundamentos, sob' pena de tornar-se a regra geral — e a 

tributação, exceção à regra. 

O incentivo a .  prática do esporte é uma atribuição de toda a sociedade, das 

academias e clubes esportivos, não uma responsabilidade única e exclusiva da Poder 

Público. Se assim fosse, tudo que dissesse respeito ao bem-estar do ser humano seria 

de responsabilidade do Poder Público e não haveria necessidade da existência de um 

setor privado que lucra com a prestação de serviços relacionada com a atividade física 

e a prática desportiva de pessoas. 

Note-se, por exemplo, o artigo do Jornal Folha de São Paulo, de 28 de 

fevereiro de 2016, sob o título: "Academias para terceira idade se tornam novo nicho 

de mercado" (fis. 14-16). 

Há, como esclarece a reportagem, um nicho de mercado na prestação de 

• serviço por academias de ginástica para os maiores de 60 anos; 9 percentual de 

maiores de 60 anos que se matriculam nessas academias, por exemplo, cresceu de 
. 	— 

menos de 5% na década passada para 13,7% em 2010.. 

Machado, Hugo de Brito. Comentários ao Código Tributário Nacional-Volume HL São Paulo: Atlas, 
2005, p. 583. 
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PIA 

Folha de' Inforrrigãom 

• Do v PA n9 2016-0.124.470-0 	em 15 de junho de 2016 	(a) 	
11.EG 

C37.197.300  
k 

A mensalidade 'varia e os investimentos dessas empresas são aValiadoÉ - para 

.atender a população maior de 60 anos, considerando sua capacidade de pagamento e 

a lucratividade do empreendimento. Qual seria a necessidade de. o Poder Público 

isentar 'essas academias do pagamento do ISS, mesmo que parcialmente? -Elas já 

adéquam suas' mensalidades e seus ganhos às possibilidades financeiras de seus 

clientes, estando seus custos e receitas inseridos em seus planos de negócio. 

,1111 
 

Ademais, a efetiva . revitalização de parques .verdes na cidade vem abrindo 

espaço para que toda a . população, 'das mais diversas faixas etárias — incluindo os 

maiores de 65 anos - tenha mais oportunidade de se exercitar, atendendo 'a 

necessidade de preservação da vegetação na cidade e o incentivo à 'prática 

desportiva. 

Não há "necessidade de o Poder PúbliCo abrir *  mão de receitas tributárias 

provenientes do ISS arrecadado de academias de ginástica e clubes de'sportivos, pois 

eles já têm seus ganhos suficientemente adequados ao pagamento de mensalidades 

por 'seus clientes/associados: Ademais, o Poder Público municipal na cidade de São . 

,Paulo já concede incentivos fiscais Pará *  o fomento do esporte, nos termos da Lei 

" 15.928, de 19/12/2013. 

' 	Ademais, o Projeto de Lei em questão pretende á concessão de uma isenção 

010 	
parcial, mas não registra qual o percentual de isenção pretendido, impedindo a I  

elaboração de estudo do impacto desse beneficio fiscal na • arrecadação tributária 

municipal, além de não atender a especificidade exigida na Constituição Federal (CF) 

.e no Código Tributário Nacional (CTN). 

Apesar de o termo utilizado no PL .seja de isenOo' parcial, essa figura nada . 

mais é do que redução da base de cálculo, cujo quantum de redução deveria ter sido, 

' apontado no projetà de lei, para que a finalidade da lei especifica seja plenamente 

atingida com a *regulação do tributo atingido pelo beneficio (CF, artigo 150, §6°) — no, 

Caso, o ISS. Além disto, deve especificar as condições e requisitos' exigidos para sua 

, 	concessão (CTN, art. 176, "caput"): o- que não se verifica no Projeto de Lei n° 

245/2013. 	, 



DILEG, 15 de ju ho.e20 

Paulo Ernani Bergamo dos Santos 

Auditor Fiscal Tributário Municipal 

DEJUG 1 DILEG ' 

.4r•DnT: MINFAN111111111111nillIPL 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

• PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONoMICO 

Do PA n9 2016-0.124.470-0 	
em 15 de junho de 2016 

. Não há como levantar os contribuintes que se encaixariam nas condições 

elencadas pelo projeto (fl. 12), o que, somado aos aspecto&retromenciOnados, inipede 

que a renúncia fiscal resultante da aprovação do PL em questão atenda ao disposto 

no artigo ,14 da Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -, que . ..
. , 

exige, .Para a concessão cie incentivo de natureza tributária da qual de-corra renúncia 

de receita, a devida estimativa do impacto orçamentário 
-financeiro no exercício em 

' que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na 
L 	. 

lei de diretrizes orçamentárias. 
. Além disto, deveria, tal qual determinado na Lei de Respongabilidade Fiscal, 

estar acompanhada de medidas de compensação por meio do aumento de receita, 
_ 

proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição — o que, porém, não esta previsto no Projeto de Lei, 

na forma de seu subititutivo, em tela. , 
Assim, em face de todo o exposto„ e apesar da intenção meritória por parte 

do nobre Vereador, conclui-se que o Projeto de Lei não deva prosperar. 

Folha de Informação n2. 

la) 	
—DILE 



DILEG, 15/06/2016 

dll~."---••agggPP 

osa de SAe... 

,Normas e Consultas 

DILEG: 

Diretor da Divisão de Legisla 

Auxiliar Operacional 
PREFEITURADE 	RF 11.328 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

Folha de Informação n 2 _ 
2/C),  

• Do PA n 2  2015-0.124.470-0 	em 15 de /junho cie 2016 

DEJUG — Senhor Diretor, 

(a ) 
	A.G.i".P.—" LÉG. , 

637.1i 7:400 

Em atendimento à solicitação de fls. 13, restituo-lhe o presente expediente com 

manifestação do Auditor-Fiscal desta Divisão, que acolho. 

consideração de Vossa Senhoria. 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/PEBS. 





• SF/ASJUR 

• Senhor Assessor Técnico Chefe, 

do Processo Administrativo n° 20164.124.470-6 

42-Á  

itt.~  
.5.71-00  4,01■ 

Pno`"late: 
101"; -151132` 

Folha de informação n.° 

erri  (a) 

e junho 

• Auxiliar Operacional 

' PREFEITURA DE 	RF 11.328 

SÃO PAULO 
FINANÇAS E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

PIA 

Em atendimento 	olicitação de fl. 09, encaminhamos o 'presente , com as 

manifestações exaradas pela Divisão de Previsão e Controle da Arrecadação do Departamento 

de Átendimento, Arrecadação e Cobrança — DEPAC/DICAR (fl. 11) e pela Divisão de Legislação, 

Normas, Consultas e Estudos Tributários do .Departamento de ibutação e Julgamento — 
,4 

DEJUG/DILEG (fls. 17 a 20), as quais acolhemos. 

SUREM, 

WAGNE 

'Subsec 

SF/SUREMNVADFlem 

A. DA 	D REITAS 

e no 	ceita Municipal' 



PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

Auxiliar Operacional 
, 	RF 11.328 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Folha de Informação n°  

Do processo n° 2016 

Processo n°: 
• Interessado: 

Assunto: 

-0124.470-0' em 
,-,(1, •3 .  

va 	. 	 ":', 	.,,,,, 	è• 
— Incentivó à prática de espki'Yte pára 

2016-0.124.470-0 
Assessoria Técnico-Legislati 
Projeto de Lei n.° 245/2013 
alunos'acima de 65 anos 

• 
GABSF — Senhor Chefe de Gabinete, 

	 ANA 
A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 

pronunciamento desta Pasta acerca do: 

1— Requerimento s/n° do Vereador Alfredinho, encaminhado por meio do Ofício-
SGP-12 n° 306/2016 da Câmara Municipal de São Paulo, às fls. 02/06; 

II — Projeto de Lei n°245/2013, de autoria do vereador Aurélio Miguel. 
• No toóante ao solicitado noltem I acima, segue a manifestação da Subsecretaria 
'da Receita Municipal .às fls, 11/12. 

Passaremos às nossas considerações quanto ao item II acima, destacando a 
- clareza da manifestação de SUREM/DILEG às fls. 14/21, desfavorável à propositura 

em tela, conforme se esclarece a seguir. 

O projeto de lei em análise visa incentivar a prática de atividades físicas e 
esportivas, para munícipes com' idade igual ou superior. a 65 anos de idade, em ' 
academias, clubes desportivos ou similares, através da, concessão de isenção 'parcial 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, durante os 05 Primeiros anos ' 
da tributação dos estabelecimentos participantes. • 

"A redução do, ISS será concedida aos estabelecimentos dedicados à prática de 
esportes que concedam a idosos, bolsa parcial de até 50% do valor da mensalidade, 
desde atendidos alguns requisitos. ' 

Em linhas gerais, ,o projeto de lei afronta a legislação sobre a concessão de 
qualquer tipo de desconto nos tributos municipais. Qualquer incentivo, isenção ou 
desconto tem que 'ser decorrente de lei que especifique as condições e requisitos 
exigidos para a sua concessão, os tributos e que se aplica e, sendo caso, ó prazo de 
sua duração: -  

O projeto de lei em análise não especifica o percentual de redução do ISS a que 
os estabelecimentos terão direito, além de afrontar o art. 88, II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, incluído pela Emenda Constitucional n° 37, de 2002 que 
dispõe: . 

"Art. 88. Enquanto lei • complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III do § 
- • 3° do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso do caput do 

mesmo artigo: 
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, 

Folha de Informação n° 

offP e?- Do processo n° 2016-0124.470-0 em 

1 - terá'alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se 	remos 
itens 32, 33 e 34 da Listade Serviços anexa ao Decreto-Lei n° 406, de 31 de dezembro 
de 1968; 

- não será objeto de concessão de" isenções, incentivos e benefícios fiscais, 
que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida 
no inciso I." grifo nosso 

Ora, os serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes Marciais e demais 
atividades físicas já são tributados pela aplicaçãb da alíquota do ISS de 2%, portanto, 
não há margem para a concessão de qualquer isenção, mesmo que parcial. 

Ademais, destaca-se o não atendimento ao, disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar n.° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que estabelecem requisitos 
à criação ou ao aumento de despesas de caráter ordinário. Tais' dispositivos exigem 

• que qualquer nova despesa -  esteja acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois 
seguintes.. Entretanto, não cOnsta do projeto . a devida :estimativa de impàcto 
brçamentário-financeiro, acompanhada das premissas e da met6dologia de cálculo 
utilizados, nem tampoúto estimativa dos custos da implementação do projeto. Exceto 
quando se tratar de despesa irrelevante,. conforme .  § 30  do artigo 1,6, o .que não se 
restou demonstrado no presente, os artigos 16 e 17 devem ser respeitados. Deste 
modo, entendemos que o projeto não atende aos ditames da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.' 

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos -  autos, em 
especial a manifestação de SUREM/DILEG, apesar do nobre ideal contido no Projeto, 
somos de parecer desfavorável à propositura. 	' 

kconsideração de Vossa Senhoria.' 

ASJUR, 20 de junho de 2016. 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

De acordo 

Luiz ernan o Cátano 
• Procurador d Município de São Paulo 

Assessor Chefe —'OAB/SP 207.856 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

• R.N. 

,AÇ 
"Toih C 	 -do prà, 
'1'10: 11  

Trr'i  r6 4-2T-44° 1413 

• RF 11 328 
. AuXillar Operac 

Folha de Informação n° 02,  

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-LegislatiVa'Chefe, 

Em atenção ao solicitado às fls. 8, e tendo em vista as manifestações da 

Subsecretaria dá Receita Municipal e da Assessoria / jurídica desta Secretaria, que 

acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do Projeto 
- 

de Lei n° 245/20-13, 

GABSF, em ,29de junho de 20 

a 
abinete 

ças á Desenvolvimento Econômico , 
, 

I 	G. 

Do processo n° 2016-0124.470-0 em 	/ ' 

Processo n°: 	2016-0.124470-0 
Interessado: 	Assessoria Técnico-Legislativa 
Assunto: 	Projeto de Lei n.° 245/2013 — Incentivb à prática de esporte para 

alunos acima de 65 anos 



RECEBIDO h. - ., i .  .11-',i;',#.4A DA C 	MUNICIPAL jj:sA0 PAULO 
—O-- 

SI i 0O PROCESSO LEGISLATIVO 
Em  6.31c2 / ( 	-'.- 	Ao 4‘ 	HS 

POR 	404  

SAÍDA °Da Às 4 H 	ASS:  

Segue  — juntado 	,nesta data, documento(s) 
e papel de informação rubricado — sob folha(s) 
no 	 .Em2Ê/12,/ 

Márcia 	ni Taniguchi Hosi 
•1tZ8 - SGP. 12 



• Folha no  55S" 	do Proc 
No 	PLkç"--  de 204„t. 

Márcia Yoshimi-1ãigiIJhi Hosi 
Rr. 11.328- 	12 á  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2016 

Referência: Projeto de Lei n° 0245/13 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão `o Projeto de Lei n° 

1111 0245/13, de autoria de V.Sa., que dispõe sobre o incentivo à prática de esportes em 
academias e clubes desportivos para alunos acima de 65 (sessenta e cinco) anos, 
através de isenção tributária parcial de ISS: 

Na busca de subsídios para embasar a análise do projeto em comento, 
esta Comissão encaminhou aos órgãos técnicos do Poder Executivo pedido de 
informações, recebendo, em resposta, a indicação de que os dados apresentados no 
projeto não são suficientes para a correta determinação do impacto orçamentário do 
projeto, notadamente em razão da ausência de indicação do quantum da isenção parcial 
que se pretende conceder (f. 78). 

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 
através de requerimento, ser atendida a solicitação de complementação de dados. 

Presidente da Comissão de Cons stiça e Legislação Participativa 

A Sua Excelência, Senhor 
Vereador AURÉLIO MIGUEL 

 

20 e90 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so.00v.br  
OF-p10245-13 . C 



1 SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artir6 275 do Regimento Interno. 

~RR 

Aling7 Lucas Man 1 M. 	yes Soto 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 

• 

São Nulo, 	 o Lein4, 
Nome 

2'C 	
Márcia Yoshirn 

—MAUS 
clonal SGP-12 

'Na 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUty......GERAL 

Processo encerrado com 	 folhas. 
Arquivado em 
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